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A TRIBUNA DIGITAL (SP)
Porto bate recorde histórico de movimentação de cargas 

Total é 13,6% maior do que o registrado no mesmo mês de 2019 e 1,8% acima do recorde anterior 

Da Redação
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Mais de 420 navios escalaram no complexo santista no mês passado (Divulgação) 

O Porto de Santos bateu o recorde mensal de movimentação de cargas em agosto, ao operar 13,7 milhões de toneladas. O total é 13,6% maior do que o registrado no mesmo mês de 2019 e 1,8% acima do recorde anterior, de julho último, quando passaram por seus terminais 13,5 milhões de toneladas.

O resultado foi divulgado no final da tarde deste sábado (26) pela Autoridade Portuária de Santos (APS, o atual nome da Codesp). 

Esta é a sétima vez, neste ano, que o Porto quebra um recorde para um mês específico, depois de registrar em fevereiro, março, abril, maio, junho e julho os melhores desempenhos para esses meses da sua história.

“O recorde histórico de movimentação reflete as medidas implantadas por essa gestão profissional e técnica, sustentada pelo governo, e a força e resiliência da nossa economia”, disse o presidente da APS, Fernando Biral. 

Segundo a Autoridade Portuária, o recorde foi impulsionado pelos embarques, que avançaram 20,8%, para 10,6 milhões de toneladas. Os desembarques recuaram 5,2%, para 3,2 milhões de toneladas. 

Entre as cargas embarcadas, três tipos se destacaram. Os granéis sólidos cresceram 32,4% em relação ao mesmo mês do ano passado (para 8,1 milhões de toneladas); os granéis líquidos, 0,9% (para 1,5 milhão de toneladas); e a carga geral solta, 4,5% (para 380,8 mil toneladas). A carga geral conteinerizada, que tradicionalmente envolve produtos de alto valor agregado (mercadorias industrializadas) caiu 12,7% em TEU (unidade padrão de um contêiner de 20 pés), para 323,3 mil TEU.

Acumulado no ano 

No acumulado do ano, o Porto operou 97,8 milhões de toneladas nesses oito meses, 10,2% a mais do que o recorde anterior para o período, obtido em 2018 (88,8 milhões de toneladas), e 10,7% acima de 2019 (88,4 milhões de toneladas). 

Conforme os dados divulgados pela APS, os granéis sólidos apresentaram um crescimento de 19,5%, com o total recorde de 52,7 milhões de toneladas – destaque para a soja em grãos (alta de 25,8%), o açúcar (mais 58,9%), o adubo (+24,2%) e soja peletizada (+ 15,2%). 

No acumulado do exercício, a movimentação de granéis líquidos registrou aumento de 9,6%, também recorde para o período, ao somar 12,1 milhões de toneladas. 

O fluxo de navios cresceu 2,9% no mês e 2,7% no ano, para 424 e 3,3 mil embarcações, respectivamente.
Fonte : A Tribuna Digital - SP

Data : 28/09/2020

Caminhões cometem 61 infrações no transporte de nitrato de amônio no Porto de Santos

Operação do Ibama, PRE e ANTT realizou vistoria nos veículos. Navios que transportavam o produto seguiam normas 

Da Redação 

Um total de 13 caminhões carregados com nitrato de amônio foi autuado na tarde desta sexta-feira (25), no km 265 da Rodovia Cônego Domênico Rangoni, em Cubatão, devido a irregularidades no transporte desse tipo de carga. Foram registradas 61 infrações, de pneus em mal estado de conservação e sinalização mal colocada a motoristas sem habilitação e falta de certificação para levar essa mercadoria. 
Os veículos foram interceptados logo após terem deixado o Porto de Santos, onde carregaram o produto, um explosivo que também é matéria-prima para fertilizantes. O nitrato de amônio era descarregado de navios atracados no Cais do Saboó, na Margem Direita do complexo marítimo.
Os caminhões foram autuados por fiscais da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT, o órgão regulador do setor), como parte da Operação Reliqua, coordenada pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e que tem o objetivo de monitorar a operação de cargas perigosas no Porto de Santos e no Polo de Cubatão. 
Os agentes da ANTT tiveram o apoio de equipes da Polícia Rodoviária Federal, do Exército, do Departamento de Estradas de Rodagem (DER) e da Agência de Transporte do Estado de São Paulo (Artesp), que também participam da Reliqua. 
Segundo a chefe do posto local do Ibama, a agente ambiental federal Ana Angélica Alabarce, os veículos tinham como destino fábricas de fertilizantes de Cubatão. Até a noite desta sexta-feira (25), as autoridades ainda analisavam os documentos dos caminhões. Elas ainda iriam avaliar a responsabilidade da importadora do nitrato de amônio na contratação dos veículos para esse serviço de transporte, explicou a agente. 
Esse tipo de autuação é um exemplo do alcance da Operação Reliqua, destacou Ana Angélica Alabarce. “Estamos inspecionando todos os aspectos da operação de cargas perigosas, como o nitrato de amônio, no Porto e no Polo de Cubatão. Isso envolve o trabalho nos navios e nos terminais portuários e também o transporte dessa carga por caminhões, que também têm de estar certificados e regularizados para esse serviço”, afirmou. 
Beirute 
A Operação Relíqua foi motivada após a explosão na zona portuária de Beirute em 4 de agosto passado, que matou mais de 170 pessoas e deixou mais de 6 mil feridos. Na ocasião, uma carga de nitrato de amônio causou o acidente e a mesma mercadoria é operada no Porto 28/09/2020 Caminhões cometem 61 infrações no transporte de nitrato de amônio no Porto de Santos de Santos. 
A movimentação e armazenagem de nitrato de amônio ocorre no Terminal Marítimo do Guarujá (Termag), localizado na Margem Esquerda (Guarujá). Já na Margem Direita (Santos) não há armazenamento e, quando há operação deste produto, ela é feita com descarga direta para caminhões, que deixam a zona portuária de imediato (como ocorreu nesta sexta). No ano passado, mais de 2,2 milhões de toneladas de fertilizantes foram desembarcadas no cais santista.
Fonte : A Tribuna Digital - SP

Data : 28/09/2020

Frederico Bussinger: São Sebastião: privatização destravará desenvolvimento? 
Se não quiserem reinventar a roda, o processo de São Sebastião tem como ser concluído bem antes do de Santos
Por Frederico Bussinger 
“Não se pode desejar melhor nem mais tranqüilo ancoradouro que o canal de São Sebastião. Rodeado por terras muito elevadas os navios aí estão como em um tanque” Manuel Pimentel, cosmógrafo português, 1710
 “... e dá bom surgidouro às embarcações por seu fundo vasoso, ... e puderem sair a toda hora, tanto pela entrada do norte como pela do sul...” (sic) Milliet de Saint-Adolphe, Dicionário do Império do Brasil, 1845 
Pouco convincente a explicação (“economia processual”) para São Sebastião e Santos estarem juntos no pacote do BNDES recém contratado. Menos mal que o líder do consórcio logo informou que haverá 2 leilões; justificando: “são sinergias que não se misturam por conta do foco” ... algo óbvio “para 9 entre 10 estrelas do cinema”, como se dizia antigamente! 
Desde o Brasil-colônia, sua vocação portuária é conhecida. Pudera. Sítio privilegiado (entre os melhores do planeta!), reúne 3 atributos raros de coexistirem: é abrigado, não-estuarino (menos dragagens!) e com águas profundas (25 metros mínimos!). E mais: navios com duas entradas, 100 km do pujante Vale do Paraíba e rico interior paulista acessável sem se cruzar a metrópole paulistana (com a duplicação da Rodovia dos Tamoios, em curso, melhor ainda). 
Desde 1939, planos para aproveitar a área se sucedem. A Petrobras levou-os adiante: inaugurou em 69 o Tebar, hoje operado pela Transpetro, para petroleiros de até 400 metros. Já o porto público, inaugurado em 55, veio a ser delegado ao Governo do Estado de São Paulo - GESP (JUN/07), visando sua modernização e expansão.
Em dois anos, foi concebido e amplamente discutido (152 reuniões, 22 de grande porte) o “Plano Integrado Porto-Cidade – PIPC”, que ainda articulava acesso rodoviário (Tamoios) e plataforma logística no planalto. 
O EIA-RIMA, baseado em Termo de Referência acordado entre as agências ambientais, com apoio de reconhecidas empresas de análise de mercado, engenharia e ambiental, foi protocolado no Ibama (SET/09). 
Investimentos paralelos do GESP (R$ 290 milhões desde a delegação), se não resultaram em ampliação proporcional do movimento (489 milhões de toneladas em 07 a 742 mt em 19, após picos acima de 800 mt em 08 e 12), permitiram ao Porto, p.ex, ser base para implantação das dutovias de Mexilhão e Tupi, da Petrobras, e de mega-tanques da Dedini, usando contratos temporários, recém ressuscitados (Lei nº 14.047/20). 
O Ibama agendou audiências públicas para FEV/10 em São Sebastião e Ilhabela, suspensas na véspera, surpreendentemente, por pedido do GESP. 
Remarcadas para DEZ/11, mobilizaram mais de mil participantes cada, por mais de 6 horas, acelerando a Licença Prévia-LP (nº 474), expedida em DEZ/13. 
Novo percalço: mesmo ante o transparente e participativo processo, a Licença Provisória (LP) enfrentou ação civil pública e foi suspensa (JUL/14). Após idas e vindas, recursos de apelação aguardam, desde ABR/19, na Justiça Federal de Caraguatatuba, subir ao 2º grau. Duas dúvidas: i) Tivesse o GESP, na Justiça, o empenho que teve para investir, estaria a LP nessa situação sete anos depois? ii) Será que as elites econômica, acadêmica e da mídia, que desalojaram os caiçaras e “privatizaram” parte relevante do Litoral Norte, bem-sucedidas até agora na instrumentalização do ambientalismo e da mídia, e em escaramuças jurídicas, terão o mesmo sucesso no processo de privatização? 
Plano, projeto (incluindo acessos) e EIA-RIMA concluídos. Apesar de judicializada, LP concedida. Diversos interessados. Assim, se não quiserem reinventar a roda, o processo de São Sebastião tem como ser concluído bem antes do de Santos. Aliás, por que não se separar os dois processos e tocá-los em paralelo?
Fonte : A Tribuna Digital - SP

Data : 28/09/2020
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ANTAQ – AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIARIOS

ANTAQ realizará seminário virtual sobre a Hidrovia Paraguai-Paraná em 7 de outubro

O evento acontecerá entre 15h e 17h. O link será disponibilizado em breve

No dia 7 de outubro, a ANTAQ, em parceria com o Ministério das Relações Exteriores, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) e o Comitê Intergovernamental da Hidrovia Paraguai-Paraná, realizará o Seminário Hidrovia Paraguai-Paraná. O evento virtual acontecerá entre 15h e 17h. Em breve, a ANTAQ disponibilizará o link do seminário.

O diretor da ANTAQ, Adalberto Tokarski, participará da abertura. Tokarski também fará uma apresentação sobre as estratégias para incrementar a relevância da Hidrovia Paraguai-Paraná como corredor de comércio exterior do Brasil. O superintendente de Desempenho, Desenvolvimento e Sustentabilidade da Agência, José Renato Fialho, irá palestrar sobre o “Estudo da prática regulatória, vantagens competitivas e oferta e demanda de carga entre os países signatários do Acordo da Hidrovia Paraguai-Paraná”, que são Brasil, Paraguai, Uruguai, Bolívia e Argentina.

Haverá ainda apresentações sobre as ações do Comitê Intergovernamental da Hidrovia Paraguai-Paraná, sobre o Sistema de Classificação Fluvial para América do Sul, sobre a integração regional da hidrovia, entre outros assuntos.

Os interessados ainda poderão enviar perguntas para os palestrantes. Em breve, mais informações sobre o evento.
Fonte : ANTAQ – Agência Nacional de Transportes Aquaviarios

Assessoria de Comunicação Social/ANTAQ
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FAX: (61) 2029-6517
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Data : 28/09/2020

Superintendente Gabriela Costa fala sobre fiscalização responsiva durante evento da Rede de Articulação das Agências Reguladoras

Encontro virtual aconteceu nesta sexta-feira (25)

A superintendente de Fiscalização da ANTAQ, Gabriela Costa, participou, nesta sexta-feira (25), de mais um encontro, desta vez virtual, da Rede de Articulação das Agências Reguladoras (Radar). O tema foi fiscalização regulatória (responsiva).

Durante sua apresentação, Gabriela destacou que, nos últimos anos, o setor aquaviário brasileiro adquiriu mais experiência. Isso propiciou menores encargos decorrentes da atividade fiscalizatória. Os servidores, conforme a superintendente, também ficaram mais experientes e passaram a reavaliar e a criticar os objetivos e procedimentos do trabalho de fiscalização. Além disso, “atualmente, o consumidor exige padrões mais elevados na qualidade dos serviços prestados, o que faz surgir relações mais complexas entre os agentes do setor”, destacou Gabriela.

A partir de então, ressaltou a superintendente, ganhou força a necessidade de conferir maior efetividade às fiscalizações e de racionalizar a utilização dos recursos. Gabriela apresentou uma pirâmide em que a ação da fiscalização é proporcional ao comportamento do agente. Por exemplo, se o agente “quer fazer a coisa certa”, a fiscalização deve ser simplificada. No entanto, se o agente está decidido a não cooperar, deve-se pesar a “mão forte” do regulador.

A fiscalização responsiva conta com diversos insumos, pontuou a superintendente. Entre eles estão: presença do fiscal; fiscalização educativa; cartilhas, divulgação de normativos e relatórios individualizados. Gabriela destacou também os três grupos de risco nos quais a metodologia se baseia para gerar indicadores e balizar as ações fiscais: primário (caracterizado pela baixa propensão ao cometimento de infrações); potencial (média propensão ao cometimento de infrações); e incidental (alta propensão ao cometimento de infrações).

A superintendente listou, ainda, quatro tipos de fiscalização que a Agência faz: documental simplificada; documental completa; padrão (in loco); e híbrida (padrão + documental). “A intensidade e a frequência da fiscalização dependem de cada regulado”, ressaltou Gabriela.

Evitar a autuação

Em outros eventos, Gabriela Costa enalteceu que a fiscalização responsiva é preventiva, na medida em que o comportamento pregresso do prestador de serviço é que determina a frequência e a intensidade da ação fiscal. “O objetivo principal da fiscalização responsiva é buscar outras ferramentas, quando possível, que possam evitar a autuação e trazer o regulado ao principal objetivo, que é a conformidade regulatória.”
Fonte : ANTAQ – Agência Nacional de Transportes Aquaviarios
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Fone: (61) 2029-6520

FAX: (61) 2029-6517

E-mail: asc@antaq.gov.br

Data : 28/09/2020

ANTAQ aprova análise das contribuições para licitação de terminal no Porto de Pelotas

[image: image14.wmf]As contribuições referem-se à Audiência Pública nº 12/2020- ANTAQ que tratou da minuta do edital e documentos técnicos para licitação do terminal portuário denominado PEL01, localizado no Porto de Pelotas (RS)

http://portal.antaq.gov.br/wp-content/uploads/2020/08/Porto-de-Pelotas-2-678x381.jpg
A ANTAQ deve publicar em janeiro de 2021 o edital para o arrendamento do PEL01.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ, por meio da Resolução nº 8.034, publicada na Seção 1 do Diário Oficial da União desta sexta-feira (25), aprovou a análise das contribuições da Audiência Pública nº 12/2020- ANTAQ, relativa ao certame licitatório para arrendamento de terminal portuário destinado à movimentação e armazenagem de carga geral, especialmente toras de madeira, denominado PEL01, localizado no Porto de Pelotas/RS.

Na sequência, a análise será encaminhada para o Ministério da Infraestrutura (Minfra), que fará os ajustes nos estudos e demais documentos do processo, preenchendo as minutas do edital e o contrato de arrendamento com os resultados obtidos da equação econômico-financeira, e daí para o Tribunal de Contas da União (TCU) para validação.
Fonte : ANTAQ – Agência Nacional de Transportes Aquaviarios

Assessoria de Comunicação Social/ANTAQ
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PORTAL PORTO GENTE

Ponte é descartada na ligação das margens do Porto de Santos

Editorial Portogente

O túnel do Porto de Santos possibilita a continuidade do caminhar nas cidades

Dois editoriais do Portogente, na última semana, sobre o webinar Túnel Submarino do Porto de Santos, alcançaram a posição de líderes entre as mais lidas. Este debate, com a participação do Diretor do Departamento de Novas Outorgas e Políticas Regulatórias Portuárias do Ministério da Infraestrutura, Fábio Lavor, que sinalizou ser possível incluir esse projeto no desenho de desestatização, ampliou o conjunto de razões para escolher o túnel como solução. Foi uma mesa com objetivos produtivos, humanos e sociais.
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Essa mesa-redonda continuou muito aquecida no Conselho Editorial do Portogente, com abordagens técnicas construtivas. Chama a atenção o fato de haver mais de 100 túneis imersos executados em todo mundo, e no Brasil só tem túneis escavados em solos e em rocha. Portanto, espera-se que o caso da travessia a seco entre as margens do Porto de Santos, no litoral paulista, não seja, mais uma vez, um projeto frustrado.

Há estudos feitos pela Figueiredo Ferraz para a Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp), em 1999/2000, que demonstram a viabilidade econômica de um projeto de túnel nessa travessia, amortizado em 10 anos. Construtivamente, em relação à ponte, a travessia subaquática tem menor extensão, não impacta o espaço aéreo próximo do aeroporto e nem a paisagem. O processo de túnel imerso, construído com vários elementos pré-fabricados, que são transportados até o local de assentamento por flutuação, compete em preço com a ponte e agrega mais mobilidade para a população.

Após quase um século de discussão sobre essa ligação, incluindo o fiasco da maquete de ponte inaugurada pelo candidato à Presidência da República, em 2010, José Serra, o atual debate tem sido objetivo e sustentado por demonstrações robustas. Portogente tem cumprido o seu papel de ser um fórum privilegiado de debates relevantes da movimentação de mercadorias e pessoas, com imparcialidade e comprometido com a solução que melhor atenda aos interesses da sociedade.

Indubitavelmente, no caso, a opção ponte não atende às premissas modernas da mobilidade exigida pela comunidade do Porto de Santos. Por isso, está descartada. No estilo realizador do ministro da Infraestrutura, Tarcísio Gomes de Freitas, é necessário sair para fazer o projeto do primeiro túnel submarino da América do Sul.
Fonte : Portal Porto Gente

Data : 28/09/2020
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ISTOÉ - DINHEIRO

Guedes volta a dizer que governo quer substituição tributária

Durante coletiva de imprensa, Guedes destacou que a desoneração da folha de pagamento é uma das substituições
Da redação

O ministro da Economia, Paulo Guedes, voltou a dizer que o governo federal pretende realizar uma substituição tributária e não um aumento nos impostos federais. Mais cedo, o líder do governo no Senado, Fernando Bezerra, informou que a ideia do governo é criar um imposto de 0,2% sobre transações financeiras, em entrevista para a Rádio Bandeirantes.

Durante coletiva de imprensa ao lado do presidente da República, Jair Bolsonaro, e líderes partidários no Congresso, Guedes destacou que a desoneração da folha de pagamento é uma das substituições.

“Não vamos amentar impostos. Estamos substituindo. Um deles é a desoneração da folha”, destacou o ministro.

Guedes também explicou que a ideia é fazer uma transição do atual programa auxílio emergencial, que tem pago parcelas de R$ 600 para os brasileiros menos abastados, para o novo programa social denominado Renda Brasil, que seria o substituto do Bolsa Família.

“Agora vamos ter que aterrissar o auxílio emergencial no Renda Básica, que deve começar em janeiro”, destacou Guedes.

O ministro deixou claro que o governo apresentou a proposta para a reforma tributária ao Congresso. “Agora é a política que dá o timming.”
Fonte : IstoÉ- Dinheiro

Data : 28/09/2020

Líder do governo confirma proposta de imposto de 0,2% sobre transações

Na prática, caso o tributo entre em vigor, o contribuinte pagaria R$ 10 mil de imposto sobre uma operação de R$ 5 milhões, por exemplo
O senador Eduardo Gomes (MDB-TO), líder do governo no Congresso, confirmou a proposta da criação de um imposto sobre transações financeiras com alíquota de 0,2% no texto da reforma tributária do governo.

Na prática, caso o tributo entre em vigor, o contribuinte pagaria R$ 10 mil de imposto sobre uma operação de R$ 5 milhões, por exemplo.

Segundo o site do jornal O Globo, o parlamentar explicou que a discussão sobre o novo tributo será feita em conjunto com a desoneração da folha de salários de todos os segmentos da economia brasileira.

Além da proposta de reforma tributária, os líderes do Congresso também acompanharão a apresentação do Renda Cidadã,  novo programa social que vai substituir o Bolsa Família.

O governo federal já teria decidido que vai rebatizar o programa Bolsa Família para “Renda Cidadã” e incluí-lo na Proposta de Emenda Constitucional (PEC) da reforma tributária.

De acordo com o relator da PEC, senador Márcio Bittar (MDB-AC), não há previsão de o governo furar o teto de gastos e o valor do benefício deve ficar entre R$ 200 e R$ 300, segundo o blog do jornalista Gerson Camarotti.

Bittar destacou que o governo vai abrir espaço no orçamento de forma gradual, fazendo com que o benefício aumente com o passar dos anos, mas neste momento foi adotada cautela com os gastos públicos.
Fonte : IstoÉ- Dinheiro

Data : 28/09/2020

Cosan cancela IPO da Compass Gás e Energia

A Compass atual hoje na distribuição de gás natural, por meio da Comgás e em infraestrutura e originação de gás, acessando a oferta de gás do pré-sal e importando GNL (gás natural liquefeito) 

Da redação

A Cosan cancelou a oferta pública inicial (IPO, na sigla em inglês) da Compass Gás e Energia, segundo fato relevante publicado pela companhia na CVM (Comissão de Valores Mobiliários)

O motivo, segundo a Cosan, seria a “deterioração das condições de mercado”, aponta o documento.

De acordo com a Cosan, a “companhia manterá o mercado atualizado a respeito dos desenvolvimentos relacionados aos

temas aqui descritos”.

A Compass atual hoje na distribuição de gás natural, por meio da Comgás, e em infraestrutura e originação de gás, acessando a oferta de gás do pré-sal e importando GNL (gás natural liquefeito).

Hoje, a empresa também comercializa gás e atua  com geração térmica a gás e trading de energia elétrica.

Fonte : IstoÉ- Dinheiro

Data : 28/09/2020
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EXTRA ONLINE

Petrobras estima em US$6 bi o custo de descomissionamento de plataformas até 2024

Por Roberto Samora

SÃO PAULO (Reuters) - A Petrobras estimou em 6 bilhões de dólares o custo de projetos em andamento de descomissionamento de plataformas e outros ativos até 2024, segundo uma apresentação divulgada ao mercado nesta segunda-feira.

O custo em 2020 foi estimado em 500 milhões de dólares. Em 2021, o valor gasto subirá para 2,3 bilhões de dólares. Em 2022 e 2023, a empresa gastará a cada ano 1,1 bilhão de dólares, e outros 1 bilhão em 2024.

O plano prevê descomissionamento de plataformas, gasodutos submarinos e poços offshore.

A empresa informou ainda que prevê entrada de 1 bilhão de dólares em caixa por desinvestimentos em 2020, depois de ter recebido 14,4 bilhões de dólares em 2019.

Fonte : Extra Online

Data : 28/09/2020

Statkraft mira energia solar no Brasil após anunciar projeto eólico

Por Luciano Costa

SÃO PAULO (Reuters) - O grupo norueguês de energia Statkraft pretende seguir expandindo seus negócios no Brasil e o próximo passo nesse sentido deverá envolver algum investimento em geração solar, disse à Reuters nesta segunda-feira o principal executivo da empresa no país.

A sinalização de apetite por ativos solares ocorre em paralelo ao anúncio pela companhia de um aporte de 2,5 bilhões de reais para a construção de um complexo eólico na Bahia cujas obras devem iniciar em janeiro de 2021.

"No ano que vem, 2021, logicamente teremos como prioridade a construção, e por conta da Covid-19 a segurança das pessoas. Mas queremos também que seja um ano importante do ponto de vista solar", disse o CEO da Statkraft Brasil, Fernando De Lapuerta.

"A gente quer começar a avançar também na tecnologia solar no Brasil e temos projetos para isso", acrescentou, ao mencionar que a companhia tem em carteira um projeto fotovoltaico na Bahia com potencial para 500 megawatts em capacidade.

Além disso, a Statkraft possui empreendimentos eólicos no portfólio, incluindo uma possível expansão do parque recém-anunciado na Bahia, que poderia dobrar a capacidade de 519 megawatts para 1,1 gigawatt no futuro.

"Hoje a companhia tem um foco principal em desenvolvimento, construção e operação de eólicas e solares no Brasil. Seguimos participando de M&A (fusões e aquisições), mas com o foco mais forte, o motor de crescimento, no 'greenfield'", apontou Lapuerta, em referência a projetos construídos a partir do zero.

Parar tirar seus empreendimentos do papel, a Statkraft estará de olho em todas oportunidades --desde leilões do governo para novos projetos de energia até a negociação da produção futura em contratos no mercado livre de eletricidade, onde grandes consumidores como indústrias adquirem seu suprimento diretamente com geradores e comercializadoras.

Leilões privados realizados por empresas para compra de energia renovável em contratos de longo prazo também estão no radar.

"Vamos trabalhar as possibilidades comerciais. Pode ser via leilão, pode ser contratos bilaterais", disse Lapuerta. "A gente tenta participar de todas vias que existem no mercado para comercializar energia."

A companhia também avalia o modelo de autoprodução, que envolve a construção de usinas para atender especificamente determinados clientes, que nesses casos se tornam sócios dos projetos para obter descontos em encargos assegurados pela legislação a quem produz a própria energia.

"É uma coisa que está muito ativa no mercado", apontou o executivo.

Lapuerta destacou que o fato de a Statkraft Brasil possuir uma unidade de comercialização de eletricidade facilita a estruturação de contratos para viabilizar as usinas, enquanto o interesse do grupo norueguês pelo Brasil ajudará a garantir investimentos.

"Temos suporte da matriz, que tem objetivos de crescimento no Brasil, é um dos países principais para crescimento da companhia no exterior."

EÓLICA

No caso do parque eólico na Bahia anunciado pela Statkraft nesta segunda-feira, os investimentos previstos são de 2,5 bilhões de reais.

A empresa buscará um financiamento de longo prazo para bancar os aportes enquanto avalia captações complementares, como emissão de debêntures, por exemplo, disse Lapuerta.

Ele explicou que cerca de 30% da produção futura dos parques na Bahia foi vendida para distribuidoras de energia em um leilão promovido pelo governo brasileiro em outubro passado.

O restante da energia tem sido negociado no mercado livre.

"Assinamos vários contratos com consumidores que são complementares. Temos uma parte bem confortável (da energia já vendida), o que nos deixa bem confortáveis para começar a construção", afirmou o CEO.

A Statkraft opera usinas de energia renovável no Brasil que incluem hidrelétricas e eólicas, em um total de 450 megawatts em capacidade. Com a conclusão do complexo na Bahia, os ativos mais que dobrarão, para 967 megawatts.

No final do ano passado Lapuerta disse à Reuters que a Statkraft buscaria até quadruplicar sua capacidade no Brasil nos próximos cinco anos.

Fonte : Extra Online

Data : 28/09/2020

Governo ainda discute financiamento da desoneração da folha na reforma tributária, indica Guedes

Por Marcela Ayres

BRASÍLIA (Reuters) - O ministro da Economia, Paulo Guedes, afirmou nesta segunda-feira que o Brasil é um país que precisa criar emprego em massa e, quanto à solução para bancar a desoneração da folha de pagamento para incentivar a investida, sinalizou que a decisão ainda não foi tomada.

"Continuamos estudando esse capítulo particularmente na reforma tributária", disse ele, após reunião no Palácio do Planalto com a presença do presidente Jair Bolsonaro, líderes políticos e outros ministros.

Segundo Guedes, essa perna da reforma tributária ainda está sendo finalizada.

"Temos a nossa proposta praticamente pronta e agora é a política que dá o timing", disse ele, após pontuar que o governo não irá elevar impostos, mas promover uma substituição.

Sobre a criação do Renda Cidadã, ele afirmou que o governo respeitará o teto de gastos na iniciativa, que possibilitará a aterrissagem do auxílio emergencial num novo programa de renda básica a partir de 1º de janeiro.

Fonte : Extra Online

Data : 28/09/2020
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Segurança cibernética deve ser prioridade para setor de infraestrutura crítica, por Leandro Segatto

Por epbr - 28 de setembro de 2020 - Em Artigos e opinião, Setor elétrico

Além de promover novas formas de relacionamento interpessoal, a covid-19 também catalisou modelos de negócios muito mais digitais entre empresas e clientes. Durante o isolamento social, muitas companhias passaram a acelerar suas estratégias e iniciativas de digitalização por meio do uso intensificado de ferramentas e softwares para suportar o trabalho remoto, bem como plataformas digitais para operações remotas, entre tantos outros exemplos.

Considerando este cenário e a rapidez com que ações nesse sentido tiveram que ser implementadas, esse novo formato tem se mostrado eficiente, comportando mais da metade da população global conectada, seja por um dispositivo móvel ou computador corporativo.

Juntamente a uma necessidade coletiva por parte da iniciativa privada de focalizar investimentos em transformação digital, esse período de pandemia também explicitou o crescimento de casos de ataques de phishing e ransomware, inclusive no Brasil.

Cibercriminosos têm aproveitado o fato de que uma grande parte da população está mais tempo conectada à internet e trabalha de casa, para tentar capitalizar a partir de fraudes corporativas.

Contudo, mesmo diante desse cenário preocupante, dados recentes da Ernst & Young apontam que cerca de 40% das empresas brasileiras não contam com um sistema de segurança eficaz.

Muitas vezes os hackers utilizam sites falsos e e-mails para praticar ações ilícitas tendo como alvo usuários desprotegidos ou mal orientados. De acordo com o relatório The Global Risks Report, publicado este ano pelo Fórum Econômico Mundial, o custo do crime cibernético para as empresas, em todo o mundo, até 2021 é estimado em US$ 6 trilhões.

Dessa forma, é importante destacar que riscos e ameaças não recaem apenas nos usuários por meio de phishing, mas também nas máquinas e operações, um cenário que inclusive já estamos presenciando no Brasil, com ataques direcionados afetando diversos setores da indústria.

Esses atos criminosos corroboram ao fato de como empresas privadas e órgãos públicos, que lidam com infraestrutura crítica, como o abastecimento de água, luz, transportes, entre outros, necessitam de um ambiente protegido para assegurar que seus serviços não serão interrompidos e, consequentemente, a população afetada.

Entretanto, a segurança de dados e a transmissão em tempo real de informações nas empresas ganharam uma nova dimensão dentro da estratégia de negócios e trazem um novo elemento de risco. Isso porque esse banco de informações pode ser atacado a qualquer momento por grupos independentes ou financiados por algum interesse.

Além disso, vale adicionar que, apesar de já estar avançada, não existe uma regulação que favoreça e padronize os requisitos mínimos para cibersegurança no Brasil. A falta de um padrão e de um órgão público, que incentive as empresas a investirem na proteção de dados é prejudicial para a sociedade, dada as possíveis consequências no caso do setor de infraestrutura crítica.

Em ocasiões de fragilidade como essa é que surgem as inovações e oportunidades para empresas, entidades e até mesmo para o poder público. A Siemens Energy, por exemplo, se baseia nas mais reconhecidas normas e padrões internacionais (ISO/IEC 62443, NERC CIP, IEC 61650, NIST, entre outras), e atualmente conta com uma completa estrutura de soluções e serviços para atuar em diferentes setores da indústria, incluindo o setor de infraestrutura crítica.

É importante reforçar que, para incorporar ações inovadoras, precisamos de conhecimento técnico. Hoje, a busca por profissionais capacitados tem sido cada mais árdua para as empresas.

O investimento em segurança cibernética não deve ser focado apenas em tecnologia ou softwares avançados.

Temos que fomentar a capacitação de pessoas para atuarem nesse setor, realizar investimentos em treinamentos e até mesmo em um programa de orientação aos colaboradores, no sentido de engajá-los como parte da missão da empresa em implementar processos seguros, de modo a proteger os ativos mais críticos e reduzir os riscos a eles associados, sejam eles dados, pessoas ou a própria infraestrutura.

A área de cibersegurança em uma empresa não deve ser criada apenas para remediar, mas para identificar e prevenir ameaças no âmbito digital. Isso vale para todos os segmentos, mas um ataque hacker coordenado aos setores de infraestrutura crítica é particularmente mais sensível, pois pode potencializar resultados catastróficos a uma região ou mesmo ao país.

Hoje precisamos da união de forças entre iniciativa pública e diferentes players da iniciativa privada para agir tanto na proteção, como também para fomentar e impulsionar o desenvolvimento do país, e consequentemente da economia.

Leandro Segatto é Country Security Officer da Siemens Energy no Brasil
Fonte : Agência EPBR de Notícias
Data : 28/09/2020

Total deixa blocos exploratórios na Foz do Amazonas

Por epbr - 28 de setembro de 2020 - Em Mercado, Mercado offshore, Projetos

A Total anunciou nesta segunda-feira (28) que chegou acordo para transferir para a Petrobras sua participação de 40% nos blocos exploratórios FZA-M-57, FZA-M-86, FZAM-88, FZA-M-125 e FZA-M-127, em águas profundas da Bacia da ​Foz do Amazonas​. A empresa está deixando os projetos depois de sete anos sem conseguir a emissão das licenças ambientais para campanhas de perfuração na região.

Com a decisão, a Petrobras passa a ter 70% dos projetos exploratórios e a BP, os demais 30% de participação. A decisão ainda precisa de aprovação da Agência Nacional do Petróleo (ANP) e do Cade.

“A Total anuncia que chegou a um acordo em 24 de setembro de 2020 para transferir para a Petrobras sua participação acionária em cinco blocos exploratórios na Bacia da Foz do Amazonas, localizada a 120 quilômetros da costa brasileira”, diz comunicado publicado pela empresa.

No começo do mês, a empresa já havia anunciado a renúncia da operação dos ativos. O anúncio foi feito dias após a empresa reiniciar o licenciamento ambiental dos projetos no Ibama.

Em abril do ano passado, o órgão ambiental indeferiu o pedido de reconsideração para desarquivamento do primeiro processo​ de licenciamento.

Os projetos de exploração na Foz do Amazonas vêm enfrentando forte resistência de ambientalistas e uma demanda grande de dados e informações por parte do Ibama​.

Os licenciamentos são acompanhados por organizações de preservação ambiental, entre elas o Greenpeace​, devido à descoberta de uma área, de ao menos 9,5 km², dominada por um raro recife de corais, capaz de sobreviver nas águas turvas do Amazonas.

A ONG realiza uma campanha de mobilização contra a exploração de petróleo na região intitulada Defenda os Corais da Amazônia
Fonte : Agência EPBR de Notícias
Data : 28/09/2020
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Sem acordo, governo só deve enviar reforma tributária depois das eleições

Executivo teria cerca de um mês para aprovar medida. Se texto for aprovado ano que vem, mudanças só terão efeito em 2022

Por Geralda Doca e Marcello Corrêa

BRASÍLIA - Sem acordo com os líderes dos partidos para aprovar a reforma tributária no Congresso, o governo só deverá encaminhar ao Legislativo a próxima fase da sua proposta depois das eleições municipais, no fim de novembro. A projeção é de um auxiliar do governo. Nesta segunda, o líder do governo no Congresso, senador Eduardo Gomes (MDB-TO), confirmou que a reforma tributária do governo prevê a criação de um imposto sobre transações com alíquota de 0,2%. Após o almoço, porém, líderes do Legislativo e do governo disseram que não chegaram a um acordo sobre a próxima fase da reforma.

Segundo essa fonte, a ideia de fazer uma ampla reforma com a criação de novo imposto sobre transações exigirá uma intensa negociação política, com apoio do presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ).

Afastado pela Covid, Maia tem evitado falar sobre o novo imposto para não interditar o debate, a pedido do próprio governo e de lideranças da base de apoio. Mas ele continua contra a ideia, segundo parlamentares próximos.

As eleições estão previstas para os dias 15 de novembro (primeiro turno) e 29 de novembro (segundo turno). Ao aguardar a conclusão desse processo, o governo terá cerca de um mês para aprovar a medida, já que os trabalhos do Legislativo vão até 22 de dezembro.

Se a aprovação da medida só for aprovada em 2021 — o que é provável por causa do prazo curto —, as mudanças previstas só terão efeito prático em 2022, último ano do primeiro mandato do presidente Jair Bolsonaro.

Isso ocorreria porque a legislação prevê que mudanças no sistema de impostos só valem a partir do ano seguinte ao que forem aprovadas.

Criação de novo imposto gera impasse

A reforma tributária vem sendo discutida desde meados do ano passado, mas está travada por causa da falta de consenso em relação à criação do imposto sobre transações — um ponto central da proposta elaborada pelo time do ministro da Economia, Paulo Guedes.

Em julho, o Executivo encaminhou ao Congresso a primeira fase da proposta da equipe econômica, que consiste na unificação do PIS e da Cofins em um novo tributo, batizado de Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS)

A proposta, no entanto, enfrenta resistência do setor de serviços, porque a alíquota básica seria de 12%, com possibilidade de compensação de despesas feitas ao longo da cadeia de produção.

Hoje, parte das empresas — principalmente desse segmento — podem optar por recolher PIS/Cofins por meio de um sistema no qual não têm direito a créditos e contribuem com uma alíquota de 3,65%.

Por isso, prestadores de serviços afirmam que pagariam mais impostos no modelo proposto. A solução para vencer a resistência seria a redução da contribuição sobre salários financiada pelo novo imposto sobre transações — justamente o ponto de impasse entre equipe econômica e Congresso.

Disputa com estados e municípios

Outro ponto de divergência é a inclusão de impostos estaduais e municipais no texto.

A proposta do governo federal trata apenas de tributos administrados pela União, mas especialistas e integrantes do Congresso defendem que o ICMS (dos estados) e o ISS (dos municípios) também sejam incluídos na proposta de unificação.

O problema é que isso faria com que os tributos fossem cobrados apenas nos locais onde produtos e serviços são consumidos, o que traria perdas de arrecadação para estados produtores.

Representantes dos governos locais e parte dos parlamentares defendem a criação de um fundo, bancado pela União, que seria responsável por compensar essas perdas ao longo dos próximos anos.

A equipe econômica é contra a medida. A discussão sobre essa proposta é motivo de divergências entre Maia e Guedes, que já criticou a ideia publicamente várias vezes.  
Fonte : O Globo - RJ
Data : 28/09/2020

STF deve permitir privatização de refinarias da Petrobras em julgamento nesta semana

Senado diz que governo manobra para vender 'empresas-mãe' sem aprovação de lei específica. Venda de unidades na Bahia e no Paraná já foi iniciada

Por Carolina Brígido

BRASÍLIA — O Supremo Tribunal Federal (STF) vai julgar na quarta-feira uma ação que busca impedir a venda de refinarias da Petrobras sem licitação ou aval do Congresso Nacional. A tendência é a Corte reafirmar o entendimento fixado do ano passado pelo plenário, de que as exigências são necessárias apenas para a venda das “empresas-mãe” - no caso, a Petrobras. Para privatizar as subsidiárias, entretanto, as exigências não se aplicam.

O processo chegou à Corte em julho, quando o Senado alertou para uma suposta manobra do governo para conseguir vender fatias das matrizes de estatais sem a necessidade de lei aprovada pelo Congresso, ou de processo licitatório, em uma tentativa de driblar a decisão do ano passado.

O governo estaria desmembrando a “empresa-mãe” para driblar o entendimento do Supremo e vender fatias das matrizes de estatais para a iniciativa privada.

Segundo o Senado, a Petrobras anunciou a intenção de vender quatro refinarias. As primeiras seriam Landulpho Alves (RLAM), na Bahia; Abreu e Lima, em Pernambuco; Presidente Getúlio Vargas (REPAR), no Paraná; e Alberto Pasqualini (REFAP), no Rio Grande do Sul.

Em seguida viriam Gabriel Passos, em Minas Gerais; Isaac Sabbá (REMAN) no Amazonas; Lubrificantes e Derivados de Petróleo do Nordeste (LUBNOR), no Ceará; e a Unidade de Industrialização do Xisto (SIX). 

Ainda de acordo com as alegações do Senado, o modelo da Petrobras prevê a criação de empresas subsidiárias inicialmente, com a posterior transferência de parte dos ativos da empresa matriz para a subsidiária criada.

Finalmente, venderia, sem o devido processo licitatório e sem autorização do Congresso Nacional, o controle dessa subsidiária aos compradores interessado, por meio de um banco internacional.

“A Petrobras pretende vender 100% de sua participação acionária a partir da criação dessas novas empresas”, diz a ação.

A preocupação principal do Senado é em relação à Rlam e à Repar, que já tiveram o processo de venda iniciado. O presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), diz que um posicionamento do STF é essencial para impedir que a manobra ocorra nos processos de venda de ativos dessas duas subsidiárias.

O mais provável é que o tribunal autorize a venda das refinarias sem licitação ou lei específica, desde que seja retirada da negociação fatia da empresa-mãe eventualmente embutida nas refinarias.

Um ministro ouvido pelo GLOBO em caráter reservado afirmou que o tribunal não quer dar um recado de que o governo não pode vender nada, mesmo que acabe criando algum tipo de restrição à manobra detectada pelo Senado.

Venda sem licitação

Na ação, o Senado afirma que “é imprescindível conferir maior clareza e segurança jurídica em relação à prática de atos que importem perda do controle acionário por parte do Estado, por meio da alienação de subsidiárias, ante o risco concreto e atual de que subsidiárias sejam criadas artificialmente com o único fim de receber patrimônio da holding e, na sequência, aliená-los totalmente sem a necessidade de aprovação do Congresso Nacional”.

Ainda na ação, o Senado alerta: “A fim de atingir metas de desestatizações e de desinvestimentos, estão em curso subterfúgios que possibilitam encolher o tamanho das empresas-matrizes ilimitadamente, sem o aval do Poder Legislativo, conforme decidido por essa Suprema Corte”.

No plenário virtual, três ministros já votaram contra o governo, acatando o pedido do Congresso de suspensão imediata da venda das refinarias: Ricardo Lewandowski, Edson Fachin e Marco Aurélio Mello. O julgamento será retomado no plenário físico na quarta-feira, em uma sessão realizada por videoconferência.

No ano passado, o STF já autorizou a venda de refinarias sem licitação ou lei específica, mas ressaltou que a venda só pode ser realizada se não implicar na perda do controle acionário da “empresa-mãe”. Agora, o plenário deverá reafirmar esse entendimento, barrando eventuais manobras que impliquem na venda fatiada da Petrobras.

Uma subsidiária é uma espécie de subdivisão da empresa, encarregada de tarefas específicas no mesmo ramo de atividades da matriz. A Petrobras tem 36 subsidiárias. Segundo o Ministério da Economia, existem hoje 134 estatais, das quais 88 são subsidiárias. A intenção do governo federal é vender boa parte dessas empresas.

O julgamento em plenário virtual acontece em um sistema eletrônico reservado do STF, sem a discussão pública dos temas entre os ministros.

O caso foi transferido para o plenário físico, que tem discussões transmitidas pela TV Justiça, porque, para ministros da Corte, o tema deveria ser devidamente esclarecido, para não passar ao governo um sinal de que o tribunal estaria emperrando a venda de subsidiárias.
Fonte : O Globo - RJ
Data : 28/09/2020

Reforma tributária: nova fase só será apresentada quando governo garantir 340 votos, diz líder na Câmara

Segundo Ricardo Barros, ainda não há consenso sobre a proposta

Por Geralda Doca e Marcello Corrêa
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Nova fase da reforma tributária só será apresentada quando governo garantir 340 votos, diz Ricardo Barros Foto: Givaldo Barbosa / Agência O Globo

BRASÍLIA - O líder do governo na Câmara dos Deputados, Ricardo Barros (PP-PR), disse ao GLOBO que o texto da reforma tributária apresentado nesta segunda-feira aos líderes dos partidos enfrentou resistências em várias bancadas e que o governo não teria os 308 votos necessários para aprovar a proposta na Casa.

Segundo ele, são 18 itens, incluindo a criação de um imposto sobre transações financeiras.

— Vamos construir alternativas para construir uma maioria que garanta pelos menos 340 votos a fim de ter segurança para pôr a proposta em votação. Foram propostos 18 itens e eu não vou dizer qual tem maior resistência. Podemos alterar o texto, mas isso precisa passar pelo presidente Jair Bolsonaro, pelo ministro da Economia, Paulo Guedes, e pelos líderes dos partidos — disse Barros.

Como se trata de uma proposta de emenda à Constituição (PEC), a reforma tributária precisa de 308 votos favoráveis na Câmara, onde precisa ser votada em dois turnos. No Senado, são necessários 41 votos a favor, também em duas rodadas.

Nos bastidores, fontes que acompanharam as reuniões ao longo do último fim de semana, afirmaram que havia uma sinalização de consenso até a noite de domingo. O impasse, portanto, foi agravado na reunião desta segunda.

Diante do impasse, a tendência é que a votação do veto  à desoneração da folha de salários de setores da economia intensivos em mão-de-obra, prevista para essa quarta-feira em sessão conjunta do Congresso, seja adiada. Mas isso ainda depende de negociação com o presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), disse Barros.

O governo pretende reduzir os encargos sobre a folha para todos os setores da economia de forma permanente, mas dentro da reforma tributária.

Atualmente, 17 setores intensivos em mão de obra contam com a  desoneração da folha, mas a medida está prevista para acabar no fim do ano. A desoneração não significa que a empresa deixa de pagar impostos, mas apenas que adota um outro modelo sobre o faturamento.

Durante a tramitação da medida provisória 936, que permite a redução de jornada e de salário ou a suspensão temporária do contrato de trabalho, parlamentares incluíram a prorrogação da desoneração até 31 de dezembro de 2021. A inclusão busca preservar empregos em um cenário de recessão.

A mudança tinha sido acordada com o governo, mas o trecho acabou sendo vetado por Bolsonaro.
Fonte : O Globo - RJ
Data : 28/09/2020
Governo e Congresso não chegam a acordo sobre reforma tributária

Equipe econômica quer criar imposto para desonerar folha, mas Guedes diz que ainda não há timing político

Por Marcello Corrêa, Geralda Doca e Victor Farias

BRASÍLIA - Depois de dias de reuniões, líderes do Congresso e do governo não chegaram a um acordo sobre a próxima fase da reforma tributária. O anúncio foi feito nesta segunda-feira após um encontro no Palácio da Alvorada.

— (Sobre a) reforma tributária, ainda não houve um acordo com os líderes sobre um texto possível e continuaremos trabalhando — disse o líder do governo na Câmara, Ricardo Barros (PP-PR).

A declaração foi dada horas depois de o líder do governo no Congress, senador Eduardo Gomes (MDB-TO), confirmar a criação de um imposto sobre transações de 0,2%.

O ministro da Economia, Paulo Guedes, disse que a proposta técnica já está pronta, mas ainda é preciso aguardar o timing político para avançar nas discussões.

A equipe econômica defende a criação de um imposto sobre transações para compensar a desoneração da folha, que consiste na redução da contribuição que hoje incide sobre salários.

Guedes sinalizou que esse ponto da reforma é o motivo da falta de consenso.

— Nós temos a nossa proposta praticamente pronta, agora é a política que dá o timing — disse Guedes. — O Brasil é um país que precisa criar emprego em massa. Do ponto de vista político, continuamos estudando esse capítulo particularmente na reforma tributária. O resto praticamente já está acertado. Estamos trabalhando.

O líder do governo no Senado, Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE), também disse que a proposta precisa de mais tempo de discussão:

— Em relação à reforma tributária, que também é importante, que vai caminhar, ela precisa ainda de algum tempo para consolidar os seus comandos, os seus preceitos. Mas é disposição do governo de também fazer a reforma tributária caminhar para que a gente possa ter um ambiente para os negócios de maior investimento, de maior geração de emprego, de maior geração de salários.

Fonte : O Globo - RJ
Data : 28/09/2020

'E agora, Brasil?': Reforma administrativa precisa enfrentar os problemas da progressão de carreira no serviço público

Fim da estabilidade é ponto sensível que pode esbarrar em resistência e provocar discussões no Congresso

Por Bruno Rosa, Glauce Cavalcanti e Letycia Cardoso

RIO - Avaliações de desempenho que levam a promoções automáticas, penduricalhos nas remunerações e critérios de progressão de carreira quem nem sempre têm relação com mérito ou a eficiência do servidor público são os principais problemas a serem enfrentados pela reforma administrativa, avaliam os especialistas que participaram do seminário “E agora, Brasil?”, realizado na última quinta-feira.

E o fim da estabilidade para parte dos novos servidores, que poderá afetar até quem já passou em concurso público mas ainda não foi chamado para o cargo, é um dos itens mais sensíveis da proposta e que deve enfrentar resistência no Congresso. Pelo projeto, permaneceriam estáveis apenas os servidores das chamadas carreiras típicas de Estado, além dos funcionários antigos.

— Nosso problema não está na estabilidade. Nosso problema no funcionamento da máquina pública está justamente na avaliação de desempenho, na real meritocracia e em desigualdades salariais que devem ser atacadas por meio da regulamentação do teto constitucional, ou seja, deve-se acabar com o teto extraconstitucional e com os penduricalhos que estão fora — afirmou Ana Carla Abrão, diretora da Oliver Wyman no Brasil e ex-secretária de Fazenda de Goiás.

Ela lembrou que, na semana passada, a AdvocaciaGeral da União (AGU) promoveu 607 procuradores, sendo 606 deles para o topo da carreira, com salários de R$ 27,3 mil. A promoção em massa, revelada pelo site Poder360, gerou uma onda de críticas e acabou suspensa. E levou parlamentares a cogitarem incluir os servidores antigos na proibição de promoções automáticas.

— Uma avaliação de desempenho com todos os servidores ganhando nota 100 não avalia muita coisa. Todo mundo sobe, quando nem todo mundo deveria — disse Ana Carla. — Faltam servidores na base, o que provoca a constante necessidade de inchar a máquina com temporários.

“A reforma é fundamental para enfrentar a desigualdade social”

ANA CARLA ABRÃO

Diretora da Oliver Wyman no Brasil

Avaliação de desempenho

O ex-secretário de Desburocratização Paulo Uebel também afirmou que a máquina pública não pode ter um “mecanismo onde todo mundo tira a nota máxima”:

— No governo federal, de quem recebe gratificação, a ampla maioria recebe o valor total. E muitas vezes não é um mecanismo de meritocracia. O maior avanço que eu vejo é acabar com as promoções e as progressões por tempo de carreira, de forma automática. Isso é uma distorção absurda. É preciso ter avaliação de desempenho, ter progressão e promoção de acordo com o mérito e o desempenho.

Uma das mudanças previstas na reforma administrativa diz respeito ao critério para promoções, que se baseariam no desempenho, deixando de ser por tempo de serviço ou automáticas.

O pesquisador do Ibre/FGV Daniel Duque, no entanto, pontuou que uma flexibilização exagerada das regras de remuneração pode gerar outro tipo de distorção:

— Como o gestor é quem decidirá por dar a bonificação ou demitir, é possível que os servidores sofram pressões, fazendo com que trabalho não seja direcionado à população, mas para agradar ao superior.

Possível risco jurídico

Para o senador Antonio Anastasia (PSD-MG), da Frente Parlamentar da Reforma Administrativa, é fundamental fazer uma avaliação de desempenho permanente, com diretrizes e clareza, para demitir maus servidores.

Já Ana Carla vê risco jurídico na coexistência de dois modelos de carreira, com servidores contratados depois da reforma pedindo equiparação aos antigos:

— Em 20 anos, teremos dois servidores, com carreiras totalmente distintas, trajetórias financeiras muito diferentes, fazendo coisas similares.

Reforma administrativa:  Salários sobem mais no Judiciário, Ministério Público e em estatais

Anastasia disse ainda temer que a reforma administrativa acabe sendo “desperdiçada” devido à disputa sobre a estabilidade, tema que pode enfrentar resistência no Congresso:

— A estabilidade é, politicamente, o mais importante. As pessoas acabam tendo uma paixão pelo assunto — afirmou. — A estabilidade vai ser uma batalha imensa, e eu não sei o custo dela. Podemos desperdiçar a reforma administrativa em algo que é simbólico, mas não é nuclear.

'Carreira típica de Estado' gera dúvidas

Anastasia ressaltou ainda que haverá muita polêmica sobre o que seria uma carreira típica de Estado. Para ele, a definição, diferentemente daquela adotada na reforma feita em 1998 — que usou a expressão “serviços exclusivos” —, deixa margem a interpretações:

— Uma universidade federal é típica. Ela não é exclusiva, mas é típica.

Apesar de concordar sobre a necessidade de garantir a estabilidade para algumas funções, Uebel disse que não faz sentido mantê-la para carreiras de suporte. E citou como exemplos os cargos de soprador de vidro e operador de videotape.

— O exemplo do soprador de vidro não cola. Ele não é estável no cargo, e sim no serviço público. O cargo pode ser extinto — rebateu Anastasia, ressaltando que esses servidores podem ser transferidos.

O seminário "E agora, Brasil?" é realizado pelos jornais O GLOBO e Valor Econômico, com patrocínio do Sistema Comércio através da CNC, do Sesc, do Senac e de suas Federações.
Fonte : O Globo - RJ
Data : 28/09/2020

'E agora, Brasil?': Reforma administrativa precisa resolver disparidade salarial entre setores público e privado

Servidores tiveram até reajustes durante a crise econômica, enquanto demais trabalhadores viram renda cair, diz pesquisador do Ibre/FGV

Por Bruno Rosa, Glauce Cavalcanti e Letycia Cardoso

RIO - As disparidades salariais e as progressões automáticas de carreira são distorções que acabam consumindo o Orçamento público, avaliam os especialistas que participaram, na última quinta-feira, do debate “E agora, Brasil?” para discutir a reforma administrativa.

O economista e pesquisador do Ibre/FGV Daniel Duque fez um levantamento, com base em dados da Rais de 2018, e constatou que a desigualdade salarial entre funcionários públicos é maior do que aquela entre trabalhadores da iniciativa privada.

Segundo ele, essa disparidade decorre de privilégios, que encarecem a máquina pública e não melhoram o serviço à sociedade:

— Atualmente, não se usam bonificações como mecanismos de reconhecimento. Precisamos trocar o perfil de desigualdade, para que ela incentive melhores práticas. Isto é, um servidor passará a ganhar mais que outro porque entregou um serviço melhor.

Base é mal remunerada

Ana Carla Abrão, ex-secretária de Fazenda de Goiás e diretora da consultoria Oliver Wyman no Brasil, critica as promoções automáticas, que fazem com que o governo gaste mais para bancar os salários do que para prover serviços.

Ela alerta também para o fato de haver uma massa de funcionários públicos, sobretudo aqueles que atuam em saúde, segurança e educação, mal remunerada e sem condições de trabalho:
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— O médico tem aumento salarial, mas não recebe esse aumento porque em vários estados o salário dele é parcelado. O professor chega na escola pública e não tem condições de dar aula. O policial está morrendo nas ruas, porque não tem uma viatura que possa usar de forma correta.

https://ogimg.infoglobo.com.br/in/24663712-598-edb/FT1086A/652/xEAgoraBrasil.jpg.pagespeed.ic.bYLzmYroDl.jpg
Comparação entre salários de funcionários públicos e da iniciativa privada Foto: Editoria de Arte

Em sua exposição, Duque citou uma pesquisa feita pelo professor de economia Felipe Araújo, da Universidade Lehigh, nos EUA, que mostra que a média salarial dos servidores públicos supera em cerca de 48% a dos trabalhadores do setor privado.

— Não se pode ter a mesma função desempenhada na iniciativa privada e na iniciativa pública com distorção de 94% da remuneração, como apurou o Banco Mundial. Privilégio não gera direito adquirido — completou o ex-secretário de Desburocratização, Paulo Uebel, citando outro estudo.
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O editor executivo do Valor, Cristiano Romero, questionou Duque sobre se é factível comparar carreiras como as de auditor da Receita com as do setor privado. O pesquisador reconhece que há grandes diferenças, mas ressaltou que o pior é haver grandes disparidades salariais:

— Na década de 90, havia uma diferença salarial um pouco menor entre serviço público e setor privado. No entanto, ao longo dos anos, fomos vendo um ganho salarial contínuo dos servidores acima do privado. Isso ficou muito mais escancarado depois da crise de 2015/2016 — afirmou o pesquisador.

Duque apontou ainda o fato de ter havido aumentos salariais no setor público:

— O salário dos servidores não pode ter queda nominal, enquanto no setor privado você pode demitir e recontratar com salário menor. Outro fator é que, na crise, não teve nenhum processo de redução de benefícios (dos servidores), inclusive havendo reajustes.

O seminário "E agora, Brasil?" é realizado pelos jornais O GLOBO e Valor Econômico, com patrocínio do Sistema Comércio através da CNC, do Sesc, do Senac e de suas Federações.
Fonte : O Globo - RJ
Data : 28/09/2020

'E agora, Brasil?': Reforma administrativa vai modernizar o Estado e melhorar o serviço público, avaliam especialistas

Proposta em discussão no Congresso tem o desafio de trazer ganho em eficiência e permitir novos investimentos

Por Bruno Rosa, Glauce Cavalcanti e Letycia Cardoso
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A economista Ana Carla Abrão, o senador Antonio Anastasia, o ex-secretário de Desburocratização Paulo Uebel e o pesquisador do Ibre/FGV Daniel Duque debateram a reforma administrativa com Merval Pereira e Cristiano Romero no ‘E agora, Brasil?’ Foto: Reprodução

RIO - A reforma administrativa é mudança fundamental para que o Brasil consiga promover a modernização da máquina pública, avançar na melhoria da qualidade dos serviços oferecidos ao cidadão — sobretudo em saúde, segurança e educação — e impulsionar o desenvolvimento do país.

O debate em torno da proposta apresentada pelo governo ao Congresso este mês, no entanto, traz desafios para resultar em ganho de eficiência e, por consequência, economia de recursos que possam, mais adiante, ser investidos em serviços básicos para a população.

É esta a conclusão dos especialistas que participaram, na última quinta-feira, da terceira edição on-line dos encontros “E agora, Brasil?” para discutir por que é preciso modernizar a administração pública.

O debate contou com a participação de Ana Carla Abrão, diretora da Oliver Wyman no Brasil e sócia nas práticas de Finanças e Risco e Políticas Públicas; do senador Antonio Anastasia (PSD-MG), da Frente Parlamentar da Reforma Administrativa; de Paulo Uebel, ex-secretário especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia; e de Daniel Duque, pesquisador do Ibre/FGV.

“A reforma é fundamental para enfrentar a desigualdade social”

ANA CARLA ABRÃO

Diretora da Oliver Wyman no Brasil

Foco em justiça social

O evento, realizado pelos jornais O GLOBO e Valor Econômico, com patrocínio do Sistema Comércio através da CNC, do Sesc, do Senac e de suas Federações, foi mediado por Merval Pereira, colunista do GLOBO, e Cristiano Romero, editor executivo e colunista do Valor.

— A reforma administrativa é fundamental para que a gente enfrente o maior problema do país, que é a desigualdade social. É um instrumento de justiça social, porque precisamos melhorar os serviços públicos, em particular saúde, educação e segurança, para gerar melhores oportunidades, principalmente para a população de menor renda — afirmou Ana Carla.

A economista também ressaltou:

— Precisamos rever o modelo atual, porque ele não nos permite fazer isso.

“O objetivo não é o esforço fiscal, e sim melhorar o serviço público”

ANTONIO ANASTASIA

Senador (PSD-MG)

Ana Carla chamou atenção para o que classifica como “distorções gravíssimas” no serviço público, referindo-se ao regime automático de progressão e promoção de carreira. E destacou a decisão da Advocacia-Geral da União (AGU) da semana passada — suspensa após uma onda de críticas — de promover 607 procuradores, sendo que 606 deles passariam ao topo da carreira, com salários de R$ 27,3 mil.

— Temos situações inaceitáveis para um país tão desigual, num momento tão crítico de crise econômica, como as férias de 60 dias (caso dos juízes), ou seja, temos tantas distorções nesse modelo atual que não podemos, neste momento, protelar essa discussão, nem fazê-la só para o futuro.

O texto da reforma apresentada pelo Ministério da Economia ao Congresso acaba com benefícios considerados como privilégios, como licença-prêmio e progressão automática de carreira, mas deixa de fora membros de Poderes, como juízes, promotores e parlamentares. Isso porque, devido à independência entre os Poderes, o Executivo não pode propor mudanças aos demais.

“A gente gasta mais e entrega menos qualidade que outros países”

DANIEL DUQUE

Pesquisador do Ibre da Fundação Getulio Vargas

Duque, do Ibre/FGV, reforçou que, ainda que isso esteja sendo corrigido ao longo do tempo, o setor público tem muitas distorções que podem ser consideradas privilégios também na comparação com o serviço privado. Essas distorções, afirmou, não resultam em um serviço melhor para o cidadão e ainda oneram a máquina do governo:

— A sociedade vai demandar, daqui para frente, mais serviços públicos como saúde, por causa da pandemia; educação, devido ao empobrecimento da população. E, em relação a outros países em desenvolvimento, a gente gasta mais do que a média e entrega menos qualidade. A reforma é necessária porque, com o espaço fiscal cada vez mais reduzido, essa é a melhor maneira de oferecer bons serviços.

Estabilidade do servidor

Outro ponto sensível é a questão da estabilidade, que deixa de existir para parte dos novos servidores, pela proposta apresentada pelo governo. O benefício ficará restrito a integrantes das carreiras típicas de Estado, como auditores fiscais ou delegados da Polícia Federal.

Para os especialistas, a estabilidade dos servidores não está no centro da reforma. O importante, afirmam eles, é acabar com uma série de privilégios oferecidos a determinadas categorias de servidores, aumentar a remuneração de quem atende diretamente o cidadão e contar com um processo eficaz de avaliação de desempenho de todos eles.

O senador Anastasia defende que a reforma administrativa, ao contrário da tributária e a da Previdência, seja um movimento permanente.

— A reforma será vantajosa para o cidadão. O objetivo não é fazer um esforço fiscal, e sim melhorar a qualidade do serviço público, criando um círculo virtuoso, melhorando o ambiente de negócios, criando mais segurança jurídica, trazendo desenvolvimento — disse Anastasia. — Tem que ser um ganha-ganha, gerando menos burocracia e maior eficiência.

Para ele, não se deve mexer em direito adquirido. Mas alerta que não se pode confundir direito com privilégio. Anastasia sublinha que a estabilidade não é no cargo, mas no serviço público. Isso justificaria ainda mais a adoção de um sistema eficiente e sério de avaliação de desempenho, para determinar promoções, demissões ou troca de cargo.

O senador acredita que o Brasil tem hoje um ambiente positivo para reformas, com um Congresso “disposto a aprovar” e um governo aberto ao diálogo.

“Com essa economia, poderíamos investir em saúde, educação”

PAULO UEBEL

Ex-secretário de Desburocratização do governo

Paulo Uebel, ex-secretário especial de Desburocratização do Ministério da Economia, ressaltou que o Brasil tem atualmente uma carga tributária equivalente à de países desenvolvidos, como Alemanha e Estados Unidos, por exemplo, mas entrega serviços públicos de países em desenvolvimento:

— Essa diferença é que gera grande insatisfação popular. Então, nosso trabalho é aproximar e termos uma carga tributária proporcional à qualidade dos serviços públicos. A reforma administrativa é o maior programa social do governo federal. Todos serão beneficiados.

Impacto positivo

Do ponto de vista das contas públicas, Uebel citou estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) com o Ministério da Economia, segundo o qual a reforma, na atual modelagem, teria um impacto fiscal de mais de R$ 300 bilhões em dez anos. Mas ele defende que pode ser ainda mais:

— Um estudo não oficial que fiz com outras pessoas aponta que, incluídos os atuais servidores, só com as vedações de privilégios, mantendo a estabilidade e incluindo membros de Poder, poderia passar de R$ 1 trilhão. Com essa economia, em dez anos se poderia investir em saúde, infraestrutura, educação e assistência social.

Merval, do GLOBO, destacou a importância de debater um assunto sensível como a reforma administrativa:

— O mais interessante do debate foi a abordagem sobre o fim da estabilidade para os servidores. Ela deve ganhar outra conotação, de proteção de certos servidores que não podem estar expostos a pressões políticas. Mas não pode continuar sendo uma blindagem para maus profissionais.

Já Romero, do Valor, ressaltou o consenso em torno da necessidade de mudanças:

— O que mais chamou minha atenção neste “E agora, Brasil?” foi, primeiro, a concordância de todos quanto à necessidade de o Estado brasileiro passar por profundas mudanças e, segundo, a convergência de ideias sobre a reforma a ser feita neste momento.
Fonte : O Globo - RJ
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'E agora, Brasil?': Reforma administrativa é um processo e vai demandar treinamento e qualificação de gestores

Objetivo é melhorar os serviços prestados à população, afirma senador Anastasia. Mas Ana Carla Abrão ressalta que não se pode esperar 20 anos

Por Bruno Rosa, Glauce Cavalcanti e Letycia Cardoso

RIO - A reforma administrativa é um processo. E, para ser bem-sucedida, é preciso fazer um choque de gestão, defende o senador Antonio Anastasia (PSD-MG), que integra a Frente Parlamentar da Reforma Administrativa.

É importante, afirmou Anastasia no seminário "E agora, Brasil?", na última quinta-feira, garantir a qualificação de gestores e líderes para se conseguir melhorar a qualidade dos serviços públicos no Brasil. Na avaliação do senador, esse processo precisa começar o mais rapidamente possível.

— Depois de todo o quadro normativo aprovado, teremos que melhorar a qualificação, treinar os gestores e os líderes, que também não têm qualificação do ponto de vista de gestão. É um processo que temos que começar agora. Se esperarmos o momento ideal, pode ser que ele nunca surja — disse Anastasia.

Durante o debate “E agora, Brasil?”, o senador ressaltou que a reforma administrativa é um processo contínuo. E lembrou que o Brasil nunca deu muita importância ao tema da gestão pública. Para ele, o assunto sempre foi tratado de forma periférica.

Por isso, o país avançou pouco em temas como capacitação, qualificação e quantificação dos servidores. Isso não permitiu consolidar uma cultura organizacional, avaliou Anastasia.

‘Distorções gravíssimas’

— E isso tudo por falta de uma política pública nacional de recursos humanos no setor público. Tivemos a experiência do Dasp (Departamento Administrativo do Serviço Público), que vigorou de 1938 a 1985. Naquela época, havia diretrizes e nortes. Depois não foi substituído por nada. E o tema de recursos humanos e da gestão pública no Brasil ficou esquartejado no governo, ora no Ministério do Planejamento, ora na Economia, ora em lugar nenhum — afirmou o senador.

Ainda assim, a economista Ana Carla Abrão, ex-secretária de Fazenda de Goiás e diretora da consultoria Oliver Wyman no Brasil, é preciso agir logo, sob o risco de aprofundar o problema fiscal do país:

— Não temos 20 anos para esperar para reformar o serviço público no futuro. Esse futuro não chegará se nós não começarmos a reforma agora, e incorporando os servidores atuais. Estamos vendo distorções gravíssimas, como as promoções que foram feitas pela AGU — disse, citando a promoção de 607 procuradores na Advocacia-Geral da União, que acabou anulada.
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Ela concorda com o senador sobre o fato de que o modelo atual da máquina pública brasileira não permite oferecer serviços de qualidade ao cidadão:

— A máquina está se consumindo nela própria, não temos recursos para investir no servidor público. É um modelo em que todos perdem. A máquina se deteriora, e as condições fiscais do país também. É o que estamos vivendo em alocação de gasto, crescimento da dívida pública, e toda uma situação fiscal que está colocando em risco a solvência, a capacidade de crescimento, de geração de emprego e de renda do Brasil.
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Uma reforma, três etapas Foto: Arte O Globo

Modelo de 30 anos atrás

Paulo Uebel, ex-secretário Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, considera a reforma administrativa vital para qualificar os serviços públicos.

— São esses bons servidores que estão no dia a dia carregando o piano, amarrados a um sistema formulado na década de 1980 e que até hoje não foi estruturalmente atualizado. E o mundo mudou nesse período. É impossível manter o mesmo arcabouço constitucional de 30 a 40 anos atrás para uma realidade que mudou completamente. 
Nós precisamos modernizar e trazer novos conceitos — afirmou.

Para Uebel, o Estado precisa ser modernizado e ter as condições e alavancas para poder prover os serviços:

— Senão os gestores públicos não vão poder fazer nada, 94% do Orçamento estarão totalmente engessados. É impossível fazer uma boa gestão se você não tiver mais flexibilidade e mais alternativas.

Por isso, segundo ele, uma nova administração pública é essencial e precisa ter foco total em servir a sociedade:

— Essa é a premissa. Não vamos reinventar a roda, vamos copiar e adaptar aquilo que deu certo em outros países e que pode servir à sociedade brasileira.

Órgão de RH

O senador Anastasia destacou ainda que, se o país tivesse um órgão específico para os recursos humanos, a organização da administração pública estaria mais avançada.

— Haveria mais condições de qualificar e quantificar os servidores. Por isso, nós da Frente Parlamentar defendemos o que já existe em vários lugares do mundo, que é uma agência que vai cuidar desse planejamento e das diretrizes que não temos no Brasil. A agência é imprescindível para a quantificação e planejamento — disse Anastasia.

Ana Carla ressalta a complexidade da reforma, que precisa atacar privilégios garantidos a parte do funcionalismo, como férias de 60 dias:

— É uma reforma complexa, que exige o amadurecimento de conceitos muito importantes e sensíveis, como a discussão dos vínculos, do regime jurídico único, da estabilidade, mas também a avaliação de desempenho, a vedação desses dispositivos e dessas desigualdades que temos hoje. Tem de ser feita para termos uma sociedade mais justa.

O seminário "E agora, Brasil?" é realizado pelos jornais O GLOBO e Valor Econômico, com patrocínio do Sistema Comércio através da CNC, do Sesc, do Senac e de suas Federações.
Fonte : O Globo - RJ
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'E agora, Brasil?': Na reforma administrativa, poder para extinguir órgãos preocupa especialistas

Há disposição para aprovar mudanças no Congresso, destacou Antonio Anastasia

Por Bruno Rosa, Glauce Cavalcanti e Letycia Cardoso

RIO - A inclusão, na reforma administrativa, de um dispositivo que dá poder ao presidente da República para extinguir fundações e autarquias por decreto, sem aval do Congresso, foi considerada polêmica pelos especialistas que participaram, na última quinta-feira, do seminário "E agora, Brasil?".

A maior preocupação é com o uso político desse instrumento. Para o senador Antonio Anastasia (PSD-MG), da Frente Parlamentar da Reforma Administrativa, é preciso distinguir entre órgãos que apenas servem ao Executivo e entidades criadas por uma lei específica.

— O que não pode haver é que, por decreto, ocorra a extinção de entidades. Acho um exagero do governo. Há uma diferença entre órgãos, por exemplo, uma superintendência dentro de um ministério, que podem ser extintos por decreto, e as entidades, como universidades, a Funai, o Ibama ou uma empresa pública, que precisam de leis para serem criadas e para serem extintas — disse o senador.

O economista e pesquisador do Ibre/FGV Daniel Duque concordou, ressaltando que não se deve dar ao Executivo a capacidade de extinguir por decreto uma entidade que tem natureza jurídica própria:

— Quando há um órgão adjunto da estrutura do governo, por exemplo uma secretaria, aí tudo bem. Mas isso não deve se estender às entidades. Elas têm papéis que podem, inclusive, ser contrários aos objetivos políticos e, por isso, devem ter autonomia para realizar o trabalho delas. Caso contrário, estarão sujeitas a represálias — ressaltou Duque.

Papel político

Paulo Uebel, ex-secretário de Desburocratização, compartilha dessa opinião:

— Eu sou contra. Se o Parlamento diz que o Poder Executivo tem que fiscalizar o meio ambiente, essa é a decisão. A atribuição legal não deve ser extinta pelo Executivo.

O colunista do GLOBO Merval Pereira lembrou o caso da transferência do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) do Ministério da Justiça para a Economia. Foi por causa de movimentações financeiras atípicas detectadas pelo Coaf que o senador Flávio Bolsonaro, filho do presidente Jair Bolsonaro, começou a ser investigado.

Segundo Merval, esse caso mostrou como uma disputa política pode interferir na administração pública.

Para Uebel, o impasse em torno do Coaf não foi saudável para a sociedade:

— Deveria ser uma decisão técnica. E, se o Legislativo verificar algum abuso, há mecanismos para impedir isso.

Já Anastasia defendeu, nesse caso, a flexibilidade de organização do governo:

— A questão é se deveria se criar o Coaf ou não. Uma vez criado, isso é matéria interna do Executivo.

Disposição para aprovar reforma

Entre os especialistas, uma das preocupações foi como conciliar as agendas do Congresso, já que a reforma tributária também está em discussão e é considerada crucial para a melhora da atividade econômica.

O senador Antonio Anastasia (PSD-MG), da Frente Parlamentar da Reforma Administrativa, no entanto, não vê problemas para o andamento das duas propostas:

— O Parlamento tem uma agenda tumultuada e demandada. Tem a reforma tributária, que é um gargalo para o Brasil, e com pressão correta da sociedade. Isso não impede que o Legislativo também aprecie a reforma administrativa.

O senador admite que não será fácil, mas mostrou otimismo com o avanço concomitante das duas reformas.

— Há um ambiente no Brasil pró-reforma e um Congresso disposto a aprovar. O governo colocou a bola em campo, com a possibilidade de aperfeiçoar o que veio com um processo calmo de discussão, de diálogo e de debate, sem ter nenhum dogma ou vaca sagrada, para discutir de modo aberto — afirmou.

O seminário "E agora, Brasil?" é realizado pelos jornais O GLOBO e Valor Econômico, com patrocínio do Sistema Comércio através da CNC, do Sesc, do Senac e de suas Federações.
Fonte : O Globo - RJ
Data : 28/09/2020
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Parlamentares vão ao Supremo para derrubar decisão de Salles sobre flexibilização no meio ambiente

Ministro aprova extinção de regras que protegem manguezais e restingas, abrindo espaço para especulação imobiliária

Por André Borges, O Estado de S.Paulo

BRASÍLIA - As decisões anunciadas nesta segunda-feira, 29, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), presidido pelo ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, passaram a ser alvos de uma série de questionamentos judiciais assim que foram oficializadas, no início da tarde.

A Rede Sustentabilidade entrou com ação no Supremo Tribunal Federal (STF), com pedido para que seja declarada a inconstitucionalidade da nova resolução do Conama, de número 500. Essa nova resolução aprovou a extinção de duas resoluções que delimitam as áreas de proteção permanente (APPs) de manguezais e de restingas do litoral brasileiro, o que abre espaço para especulação imobiliária nas faixas de vegetação das praias e ocupação de áreas de mangues para produção de camarão.

O Conama revogou ainda uma resolução que exigia o licenciamento ambiental para projetos de irrigação, além de aprovar uma nova regra, para permitir que materiais de embalagens e restos de agrotóxicos possam ser queimados em fornos industriais para serem transformados em cimento, substituindo as regras que determinavam o devido descarte ambiental desse material.

Na ação, a Rede argumenta que houve violação aos parâmetros normativos previstos sobre o licenciamento de empreendimentos de irrigação, sobre os limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e de localidades em geral e sobre a queima de agrotóxicos e outros materiais orgânicos em fornos de cimento.

O documento alerta sobre a “violação ao direito ao meio ambiente equilibrado, caracterizada por queimada de agrotóxicos, diminuição de APPs à revelia de recomendações técnicas e modificação nociva ao meio ambiente no que diz respeito à irrigação na agricultura”. A peça trata ainda de “ofensa ao princípio da vedação ao retrocesso institucional e socioambiental”.

“Após reduzir a participação da sociedade civil e dos estados e municípios no Conama, o antiministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, aproveita para passar o resto da boiada e reduzir as áreas de proteção ambiental”, disse ao Estadão o líder da Rede, senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP). “Não podemos aceitar que se fira a Constituição entregando à especulação imobiliária as áreas de restingas e manguezais. Cabe ao STF assegurar o direito fundamental ao meio ambiente equilibrado e impedir esse grave retrocesso.”

Na Câmara, o deputado Alessandro Molon (PSB-RJ) apresentou um projeto de lei legislativo, no qual também pede que a nova resolução seja sustada, para que os temas sejam analisados. “Há um dever estatal de assegurar a progressiva melhoria da qualidade ambiental, não se admitindo flexibilizar direitos ambientais já consolidados. A extinção de espaços protegidos, por exemplo, é um flagrante retrocesso na preservação ambiental”, afirma Molon. “Como as revogações das referidas resoluções visam atender setores econômicos e beneficiar empreendimentos imobiliários, se faz necessário observar que na CF existe um entrelace da ordem econômica com o meio ambiente.”

A bancada do Psol também apresentou um projeto de decreto legislativo, pedindo a suspensão das decisões. “Primeiro, o governo Bolsonaro esvazia o Conama através de decreto, retirando a participação da sociedade civil, depois implementa medidas que violam direitos socioambientais”, afirma a líder da bancada, deputada Sâmia Bomfim (Psol-SP), na ação assinada pelos demais deputados da legenda. “As decisões do Conama afrontaram o poder regulamentar concedido ao Poder Executivo, sendo absolutamente incompatível com os princípios reitores da Constituição Federal de 1988, especialmente em relação aos princípios de proteção e defesa do Meio Ambiente.”

O líder da Minoria da Câmara dos Deputados, José Guimarães (PT/CE), também apresentou Projeto de Decreto Legislativo (PDL) com o objetivo de sustar os efeitos da Resolução nº 500, que revogou resoluções anteriores de proteção ambiental.

Mais cedo, uma ação popular assinada por Nilto Tatto (PT-SP), Enio José Verri (PT-PR) e Gleisi Hoffmann (PR-PR) pedia a suspensão da reunião e de suas decisões.

A Associação Brasileira dos Membros do Ministério Público de Meio Ambiente (Abrampa) também emitiu uma manifestação de repúdio contra a proposta de extinguir as resoluções ambientais. Instituição civil que reúne promotores de justiça e procuradores da República com atuação na defesa jurídica do meio ambiente, a Abrampa afirmou que a revogação das resoluções afronta os ditames legais e “ofende o princípio do não retrocesso, o qual permite aos Poderes da República apenas avanços na proteção ambiental, ao passo que atos normativos contrários à evolução na proteção ambiental propiciam mais insegurança jurídica e instabilidade institucional”.

O senador Fabiano Contarato (Rede-ES) afirmou que também vai entrar com um ação popular na Justiça Federal pedindo a anulação da decisão do Conama. "Vou entrar com ação popular na Justiça Federal pedindo a anulação da decisão do Conama que revogou várias regras de proteção ambiental no Brasil. Contamos com o Judiciário para frear mais esse retrocesso!", disse o senador. “Depois da omissão absurda no desmatamento na Amazônia e nas queimadas no Pantanal, o governo federal agora derruba normas de proteção de áreas de preservação permanente e libera manguezais e restingas para especulação imobiliária.”

Contarato, que é presidente da Comissão de Meio Ambiente do Senado, lembra que os mangues são o berçário da biodiversidade costeira e sua degradação traz um alto impacto ambiental e social. “O ministro do Meio Ambiente quer transformá-los em resorts de luxo e fazendas de carcinicultura. A sociedade precisa reagir a essa barbaridade”, declarou.
Fonte : O Estado de São Paulo - SP
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Sem resolver questão fiscal, País não terá crescimento sustentável, dizem pesquisadores do Ibre/FGV

Preocupação com o desequilíbrio das contas públicas durante a crise causada pela covid-19 marcou Seminário de Análise Conjuntural, evento online organizado em parceria com o 'Estadão'

Por Vinicius Neder, O Estado de S.Paulo

RIO - Em meio ao debate sobre como acomodar no Orçamento novos gastos para mitigar os efeitos da recessão causada pela covid-19 e ajudar a impulsionar a retomada, pesquisadores do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV) defenderam o foco em reformas nas despesas. Apesar do efeito positivo das medidas contra a crise no curto prazo, evitando um desempenho ainda pior da economia, a preocupação com o desequilíbrio das contas públicas marcou o III Seminário de Análise Conjuntural do Ibre/FGV. Sem resolver a questão fiscal, País não voltará a crescer de forma sustentada, disseram os pesquisadores.

Organizado em parceria com o Estadão, o seminário, promovido a cada trimestre, teve sua segunda edição totalmente virtual - a edição do primeiro trimestre, em 9 de março, ainda foi presencial.

Diante de maior recessão da história, crescem as pressões, de setores do governo, do Congresso Nacional e da sociedade, pela manutenção de medidas adotadas temporariamente em meio à pandemia, como o auxílio emergencial para trabalhadores informais, ou políticas que demandam gastos ou redução da arrecadação, como é o caso da atual desoneração da folha de salários. Introduzida nos governos do PT, a desoneração, que troca tributos sobre a folha por uma taxação sobre o faturamento para algumas atividades, foi prorrogada pelo Congresso para 17 setores até 2021, mas o presidente Bolsonaro vetou a medida.

Silvia Matos, coordenadora do Boletim Macro Ibre, considera a tentativa de abrir espaço no Orçamento para um programa de transferência de renda mais robusto, incluindo o Bolsa Família, “meritória”, mas, em sua palestra, frisou a necessidade de o debate passar por uma racionalização do conjunto atual de políticas sociais, tidas como pouco eficientes. Inclusive, caso o governo não encontre uma solução, há preocupações com relação ao impacto da retirada total dos auxílios no início de 2021, já que os dados do Produto Interno Bruto (PIB) mostram que as transferências ajudaram o consumo, evitando uma retração ainda maior na economia no segundo trimestre deste ano.

No lado da redução dos impostos sobre a folha de salários como forma de impulsionar a economia, Silvia também criticou a opção defendida pelo Ministério da Economia. A equipe econômica recomendou o veto à prorrogação da atual desoneração sobre a folha para 17 setores, considerada ineficiente pelos técnicos, mas vem defendendo um corte linear, para todas as empresas, na tributação que recai sobre a mão de obra. Para abrir mão dessa arrecadação, propõe um novo imposto sobre transações financeiras, no contexto da reforma tributária.

Para Silvia, a discussão sobre a redução do custo fiscal da mão de obra também é “meritória”, mas a medida tem custos elevados. Além disso, a substituição da fonte de receitas por um imposto sobre transações preocupa, porque, para ter impacto arrecadatório, a taxa do novo tributo teria que ser elevada, o que poderia levar a distorções e atrapalhar a atividade econômica. “Talvez fosse melhor discutir impostos sobre a renda (para compensar)”, afirmou.

Os debates do seminário virtual chamaram a atenção para a falta de coesão dentro do governo em torno do “dilema” entre manter novos gastos elevados para ajudar a roda da economia a girar e a necessidade de fazer reformas para acomodar as despesas no já deficitário Orçamento público.

Armando Castelar, coordenador de Economia Aplicada do Ibre/FGV, lembrou que, enquanto o Ministério da Economia propõe reformas, o presidente Jair Bolsonaro “diz não” a várias delas, como no caso da proposta de emenda constitucional (PEC) que propõe desindexar, desvincular e desobrigar os gastos do Orçamento, que ficou conhecida como “DDD”. A equipe econômica propôs “DDD”, mas Bolsonaro respondeu com “NDNDND”, disse Castelar.

O problema, na visão de Castelar e Silvia, é que a opção por manter gastos sem reformas poderá ter efeitos negativos no médio prazo, com aceleração da inflação e altas de juros. Isso já está no radar dos agentes econômicos, especialmente no mercado financeiro, lembrou José Júlio Senna, chefe do Centro de Estudos Monetários do Ibre/FGV, para quem o risco fiscal associado à elevação de gastos públicos nas medidas para mitigar a crise “está em toda a parte” no Brasil.

Segundo o pesquisador e ex-diretor do Banco Central (BC), esse risco de manifesta nas cotações das ações na Bolsa, no câmbio, com a depreciação do real frente ao dólar, e nas cotações dos títulos da dívida pública, que apontam para alta de juros de longo prazo. Esse risco “só não aparece com clareza na Selic”, a taxa básica de juros, fixada pelo BC em 2,0% ao ano, menor nível da história, mas Senna teme que a solução política para o “dilema” crie uma exceção ao teto dos gastos públicos, aprovando um programa “extrateto”. Isso poderia levar o risco fiscal a novos níveis, com mais altas no dólar e, aí sim, forçar aumentos nos juros básicos.

“Temo que, com o passar do tempo sem reformas fiscais, o nível de juros não seja sustentável”, afirmou Senna.

Para Castelar, o foco não deveria sequer estar no debate sobre como abrir espaço no Orçamento para manter gastos associados a medidas de mitigação. Na avaliação do pesquisador, a crise entrou numa fase em que “é um problema de saúde”. Isso significa que os efeitos positivos de medidas como os auxílios emergenciais tendem a ser menores no futuro.

“O fiscal já fez o seu trabalho e não vamos resolver o problema de saúde gastando mais”, afirmou Castelar, completando que a prioridade deveria estar nas políticas de saúde, com gestão e protocolos para o funcionamento mínimo das atividades. “É engano achar que o fiscal vai resolver o problema (da crise). O que vai resolver é a saúde, com protocolos”, disse Castelar.

Isso não significa que haja espaço para otimismo com uma retomada vigorosa. O Ibre/FGV projeta uma retração de 5,3% na economia este ano, seguida de um crescimento de 3,5% em 2021, mas com desempenhos desiguais entre as atividades. Como o setor de serviços segue como um “freio de mão”, o efeito dessa “desigualdade” de desempenhos é maior sobre o mercado de trabalho, disse Silvia. Como o setor de serviços é o maior empregador da economia, 2020 deverá terminar com taxa de desemprego em torno de 15,0%, nas contas do Ibre/FGV. Para piorar, os serviços empregam os trabalhadores mais vulneráveis, com menor escolaridade e maior nível de informalidade.
Fonte : O Estado de São Paulo - SP
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Com a entrada em vigor da LGPD, como as empresas devem se adequar

Especialistas apontam medidas que companhias devem adotar para garantir a transparência no uso de dados pessoais

Por Heloísa Scognamiglio, O Estado de S.Paulo

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei 13.709/2018, entrou em vigor neste mês de setembro, após muitas idas e vindas. Em abril, uma medida provisória tentou adiar o início da vigência da LGPD para maio de 2021. Depois, a Câmara diminuiu o prazo para dezembro deste ano, mas o Senado retirou o trecho sobre o adiamento e o presidente Jair Bolsonaro sancionou o projeto, dando início à vigência da lei. 

Inspirada no Regulamento Geral de Proteção de Dados (GDPR, na sigla em inglês) da legislação europeia, a LGPD tem como objetivo regulamentar a coleta, o armazenamento e a manipulação de dados pessoais, garantindo maior transparência em como empresas privadas e públicas lidam com a privacidade e a segurança das informações de clientes e funcionários. 

A lei modifica alguns dos artigos do Marco Civil da Internet, estabelece quais dados pessoais são sensíveis e determina que a empresa deve informar ao titular quais dados dele mantém e com qual finalidade. A LGPD também estipula regras sobre responsabilidade e ressarcimento de danos relacionados ao tratamento das informações. 

“Com a LGPD, é preciso instalar um programa de governança de proteção de dados pessoais, como outros programas de governança que existem na empresa”, explica Samara Schuch, sócia-diretora da área de Privacidade da consultoria KPMG. 

Apesar da vigência da LGPD, as punições por eventuais descumprimentos da lei, como multas que podem chegar a 2% do faturamento da empresa, limitado a R$ 50 milhões, só passarão a ser aplicadas a partir de agosto de 2021. Mesmo assim, a recomendação dos especialistas é que as empresas iniciem a adequação à lei imediatamente, já que é um processo que leva tempo. 

“Qualquer projeto que é implementado em uma empresa tranquilamente leva um ano. Quem não começou tem que começar. Se vier qualquer ação de fiscalização, pelo menos a empresa já está tentando uma conformidade com a lei”, afirma Walmir Freitas, diretor da área de Cyber Risk da consultoria de riscos Kroll. 

O que empresas devem levar em conta para se adequar à LGPD? 

O primeiro passo, claro, é conhecer a lei e entender quais as bases legais estabelecidas por ela para o tratamento dos dados. “O tratamento só pode acontecer se estiver dentro das bases estabelecidas pela LGPD. A empresa deve buscar qual é a base legal mais adequada para o tratamento que realiza e ajustar o seu modelo de negócio àquela base legal”, recomenda André Giacchetta, sócio de Tecnologia do Pinheiro Neto Advogados. 

Em um primeiro momento, também é preciso identificar quais dados a empresa coleta, de que forma eles são tratados, onde estão armazenados e qual é a finalidade deles, além de identificar se os dados são sensíveis de acordo com a nova legislação. Nessa etapa, é possível ainda avaliar a quantidade de informação coletada. “Muitos dados não são realmente necessários para a empresa. Em muitos trabalhos de assessoria que fizemos, as empresas repensaram a quantidade de dados que estavam coletando”, diz Walmir Freitas. 

Após o mapeamento dos dados da empresa, a prioridade passa a ser a garantia dos direitos do titular dos dados estabelecidos pela LGPD, além da transparência ao interagir com esse titular. 

"É fundamental garantir que as pessoas possam ter controle sobre quais dados são tratados sobre ela, onde esses dados são armazenados e por quanto tempo, sendo imprescindível o estabelecimento de um mecanismo de gestão de solicitações dos titulares de dados", diz Paulo Lilla, counsel responsável pela Área de Tecnologia, Proteção de Dados e Propriedade Intelectual do Lefosse Advogados. 

"É preciso oferecer transparência, através de políticas de privacidade, como aquelas de sites e aplicativos ou até as enviadas por email, tanto em relação a dados de consumidores como de funcionários e colaboradores", acrescenta.

Lilla destaca ainda a segurança da informação, com avaliação e diagnóstico dos riscos e implantação de novos sistemas para proteger os dados contra acesso de terceiros não autorizados ou hackers. 

Outra ação que deve ser tomada é a nomeação do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais (chamado de Data Protection Officer, DPO, na legislação europeia). Ele é responsável pelo desenvolvimento e pela implementação das políticas de proteção de dados e privacidade dentro da empresa, devendo exercer esse papel de maneira independente, e uma de suas funções é a disseminação do conhecimento, da cultura e das regras para o tratamento de dados pessoais na empresa. 

"Muito se compara o DPO ao compliance officer, responsável pelo compliance da empresa de forma geral", afirma André Giacchetta. "Hoje, toda e qualquer empresa que faça tratamento de dados deve ter um DPO nomeado."

As recomendações dos especialistas ainda incluem o treinamento de funcionários e colaboradores para conscientizá-los sobre a importância de boas práticas e sobre os riscos envolvidos no tratamento de dados, além do estabelecimento de políticas e procedimentos internos envolvendo a proteção das informações. Também é importante a criação de protocolos de respostas a incidentes e de diretrizes para a elaboração de relatórios, de acordo com o que é exigido na lei. 

Giacchetta destaca que a proteção de dados pessoais deve ser uma medida permanente em qualquer empresa, sendo um elemento sempre analisado, melhorado, desenvolvido, ajustado. "É um processo contínuo e sempre haverá espaço para melhorias", ressalta. 

“A mensagem principal é que as empresas se adequem, pois infelizmente aparece muita solução milagrosa de última hora que sabemos que não funciona. E, mesmo quem está atrasado, deve fazer direito, pois não há mágica que faça a empresa ‘ficar em compliance’ tão rápido”, declara Walmir Freitas. 

Para Samara Schuch, os consumidores não estão mais dispostos a se relacionarem com empresas que não demonstram transparência e preocupação com a segurança de seus dados pessoais. "As empresas que não se adaptarem à LGPD e a esse contexto de gerar privacidade e confiança para o consumidor, não vão só perder mercado: elas não vão se manter no mercado", opina. 

Quem vai fiscalizar? 

O governo criou a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), órgão que será responsável por regular a LGPD, interpretando a lei, fiscalizando e aplicando sanções. O órgão, no entanto, ainda não foi estruturado e não está operando. 

“Muitas empresas talvez não adotem medidas porque não há uma fiscalização proativa”, diz Freitas. “Mas a empresa não deve esperar, ela tem que se antecipar e mostrar isso ao mercado como uma vantagem: que ela já tem as práticas em conformidade com a LGPD”. 

Mesmo sem a ANPD em atividade, no entanto, outros órgãos podem aplicar sanções. “Órgãos fiscalizadores ou de controle podem continuar exigindo o cumprimento da lei e aplicando as suas penalidades normalmente, como o órgão de defesa do consumidor, o Ministério Público e o próprio poder judiciário”, esclarece Schuch. 

“Se a empresa falhar na interação com o titular dos dados, provavelmente vai ser acionada por algum outro órgão fiscalizador que não necessariamente a ANPD e pode ser multada ou condenada a indenizar algum prejuízo”, alerta.

Fonte : O Estado de São Paulo - SP
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Com orçamento apertado, Agência Nacional de Mineração pode aprovar reestruturação ainda neste ano

Mudança inclui extinção de três superintendências, cujas atividades seriam incluídas por outras duas novas; técnicos da área de arrecadação criticam proposta

Por Mariana Durão, O Estado de S.Paulo

 RIO - A Agência Nacional de Mineração (ANM) prepara reestruturação interna em busca de atuação mais eficiente mesmo em cenário de aperto orçamentário. A mudança vem sendo desenhada com apoio da Fundação Dom Cabral há cerca de seis meses e deve passar pelo crivo da diretoria colegiada até o fim do ano. A proposta em estudo prevê agrupar as unidades operacionais em macroprocessos, sendo os principais concentrados em duas superintendências ligadas a atividades fim: Outorga e Fiscalização.

Além da criação dessas superintendências, na nova estrutura organizacional seriam mantidas as de Regulação, Gestão de Pessoas e Administração e Finanças. A atual Superintendência de Desenvolvimento Institucional se tornaria uma secretaria especial. As superintendências de Produção Mineral, Pesquisa e Recursos Minerais e Arrecadação seriam extintas e englobadas pelas demais.

O plano está sendo contestado por servidores que formam o corpo técnico da Superintendência de Arrecadação (SAR). Criada em março, ela voltaria a ser uma gerência, dessa vez sob o guarda-chuva da nova Superintendência de Fiscalização. A área de arrecadação é responsável por fiscalizar, apurar e distribuir os royalties da mineração para municípios produtores e afetados pela atividade mineradora no País. Em 2020, com os preços do minério acima de US$ 100 por tonelada, a estimativa é de que o montante arrecadado fique em torno de R$ 4,6 bilhões.

Em carta de repúdio assinada por 100% dos quadros da SAR - 70 pessoas, cerca de 10% dos servidores da ANM -, eles afirmam que a área de arrecadação vem sofrendo um desmonte estrutural desde a criação da agência, que substituiu o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM). Pelo documento enviado à diretoria da ANM, a estrutura da arrecadação será enxugada em 70%. Haverá redução de cargos comissionados de direção e assessoramento superior na área, o chamado DAS. Internamente, a perda financeira e de status causou mal estar.

Minério de ferro

Em 2020, a estimativa é de que a arrecadação com royalties da exploração de minério de ferro chegue a R$ 4,6 bilhões. Foto: Fabio Motta/Estadão

Os técnicos da SAR argumentam que a atividade de auditoria da CFEM não tem similaridade com as fiscalizações de lavra, pesquisa ou barragens de mineração. E que até mesmo a formação profissional e acadêmica dos servidores em tais funções é distinta. "A estrutura proposta privilegia as atividades meio e administrativas em detrimento das áreas finalísticas, core business (negócio principal) da ANM. Inclusive está na contramão das ideias de reforma administrativa do Ministério da Economia (...)", diz a carta de repúdio.

Atualmente a área de arrecadação da ANM, relatam os servidores, faz a gestão de aproximadamente 10  mil processos administrativos de cobrança de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (Cfem) em primeiro grau e 1,3 mil em segundo grau. O montante gerido nesse último grupo ultrapassa a cifra de R$ 7 bilhões. O planejamento da área para 2020 tem no radar a fiscalização de mais de R$ 80 bilhões de produção declarada comercializada. Ao longo do ano já foram distribuídos R$ 2,7 bi em royalties a Estados e municípios.

A ANM informou que a proposta se refere à mudança na estrutura organizacional, para efeito de gestão de suas atividades. A agência diz que não haverá redução de efetivo ou salários - que são despesa obrigatória -, mas uma reorganização e, com isso, o remanejamento das gratificações via DAS. O intuito, informa a ANM, é ganhar eficiência e evitar a interrupção de fluxos de trabalho, com as atividades fim para a sociedade - outorga e fiscalização (desde barragens à arrecadação) - sob o comando de um mesmo superintendente.

Orçamento apertado

Responsável por fiscalizar as barragens de mineradoras em todo o País, regular o setor de mineração e evitar tragédias como as que ocorreram em Mariana e Brumadinho (MG), a ANM está sem recursos para executar suas funções mais básicas e corre o risco de ficar com suas operações completamente inviabilizadas, mostrou reportagem publicada pelo Estadão/Broadcast.

O Ministério da Economia fixou o orçamento para a ANM em 2021 em R$ 61,4 milhões, uma queda de 9% em relação ao deste ano. Em ofício enviado à pasta, o diretor-geral da agência, Victor Bicca, argumentou que o trabalho do órgão de fiscalização já não tem sido desempenhado a contento e que, para executá-lo no ano que vem, seriam necessários pelo menos R$ 155 milhões. A lei prevê que 7% de tudo que for arrecadado com a Cfem deve ser repassado integralmente à agência de mineração, mas isso não vem ocorrendo.

Nesse contexto, a mudança do organograma seria uma forma de tentar otimizar os recursos humanos e financeiros de que a agência reguladora já dispõe. O Estadão/Broadcast apurou que o estudo pode evoluir para o desenho do que seria considerado como a estrutura ideal para o funcionamento da agência, a ser levado numa outra etapa ao Ministério da Economia, numa tentativa de sensibilizar a pasta por mais recursos.

Fonte : O Estado de São Paulo - SP
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Coluna do Broadcast - Após privatizar Correios, governo quer Anatel regulando serviço postal

Por Circe Bonatelli

Com a perspectiva de privatização dos Correios, o trabalho de regulação e fiscalização dos serviços postais tende a ficar sob responsabilidade da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). Representantes do governo federal já estão trabalhando em um projeto de lei que será enviado para o Congresso em breve tratando dessas novas atribuições.

Organograma. Atualmente, Correios e Anatel ficam debaixo do guarda-chuva do Ministério das Comunicações, liderado pelo ministro Fábio Faria. A ideia do governo é, portanto, que a agência reguladora dos serviços de telefonia e internet se encarregue também do segmento de serviços postais.

Procurados. Anatel e Ministério das Comunicações não responderam até a publicação desta nota. O Ministério da Economia preferiu não comentar.

Desafio. Se o processo avançar, a Anatel deverá ter o seu orçamento ampliado, uma vez que o monitoramento dos serviços postais envolve desafios logísticos gigantescos. Isso passa pela redação de uma regulação para o setor – hoje sob monopólio dos Correios – até a definição de compromissos de qualidade, eficiência e inovação na entrega de correspondências e mercadorias a serem cumpridas pelos futuros operadores privados.

Verdade ou blefe? Fábio Faria afirmou que a venda dos Correios tem cinco interessados, entre eles as varejistas Amazon e Magazine Luiza e as empresas de logística DHL e FedEx. Mas a declaração pode ser apenas uma tentativa de valorizar a estatal na praça.Amazon e DHL já vieram a público negar qualquer interesse no processo de privatização. Já o Magazine Luiza preferiu não comentar.

contato: colunabroadcast@estadao.com

Siga a @colunadobroad no Twitter

Fonte : O Estado de São Paulo - SP
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Greve nos portos paralisa exportações de grãos da Argentina 
Paralisação deve durar 24 horas; trabalhadores querem redução de jornada 
Por Fernanda Pressinott, Valor — São Paulo 
As exportações de grãos da Argentina estão paralisadas desde o início do dia, depois que um sindicato que representa trabalhadores portuários do país não conseguiu acertar um acordo coletivo de trabalho com a câmara empresarial que representa os donos de terminais privados. 
“Não vamos renunciar à nossa exigência de melhorias no poder de compra e vamos insistir na redução da jornada de trabalho, o que há muito tempo pedimos a um setor que hoje está num ano recorde de exportações”, diz comunicado do Sindicato dos Receptores e Anexos de Grãos da República Argentina (Urgara). 
Por sua vez, a Câmara de Portos Comerciais Privados (CPPC), que representa as empresas portuárias, qualificou a greve de "ilegítima e improcedente". 
Segundo o jornal argentino “La Nacion”, a negociação entre as partes deveria ter sido concretizada em 27 de agosto, mas já foi prorrogada duas vezes e ainda não logrou êxito. 
Ao jornal, Martín Brindici, gerente geral do CPPC, acrescentou: “O sindicato anunciou uma greve de 24 horas porque pretende, sem nenhuma base objetiva, reduzir a jornada de trabalho de oito para seis horas. Quando todos os argentinos pedem trabalho, há líderes que entram em greve buscando trabalhar menos”. 
A Argentina lidera as exportações mundiais de farelo de soja e o terceiro país no ranking de embarques de milho e soja em grãos.
Fonte: Valor Econômico - SP
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Projeto traz insegurança jurídica, diz Aliança Navegação

Companhias de navegação pedem mudanças no projeto de lei da cabotagem

Por Gabriel Vasconcelos — Do Rio

O diretor de relações institucionais da Aliança Navegação e Logística, braço do grupo alemão Hamburg Sud no Brasil, Mark Juzwiak, reclama principalmente da nova exigência de dois terços de tripulação nacional em barcos estrangeiros afretados por tempo ou viagem no projeto do BR do Mar. Ele diz que este vai ser o principal obstáculo para que as empresas optem por expandir por meio desse formato. Há uma previsão de que essa parcela de brasileiros trabalharia sob regime trabalhista internacional, mas, diz ele, o arranjo traria alto grau de insegurança jurídica ao negócio.

“Seriam navios estrangeiros em águas brasileiras com parte importante da tripulação de nacionais contratados no exterior, sob as leis de outro país. As chances de haver passivos trabalhistas à frente não são pequenas”, afirma. O executivo alega, ainda, risco potencial de falta de mão de obra, já que os brasileiros podem não aceitar os contratos internacionais, que preveem descanso menor e não remunerado, além de não exigir contribuições trabalhistas. Um terceiro problema na visão dos grandes grupos é a mistura de culturas à bordo, que resultaria em dificuldades não só de convívio, mas também de operação.

Para o presidente da Comissão de Direito Marítimo da Ordem dos Advogados do Brasil e sócio do Kincaid Advogados, Godofredo Vianna, são claras as dificuldades impostas pelo novo arranjo trabalhista, sobre o qual o governo deveria trabalhar por mais garantias. Sobre a possível dificuldade para contratação, que acarretaria na paralisação dos negócios, Vianna afirma que a regra dos dois terços já incide sobre navios estrangeiros na cabotagem offshore, mas há previsão de preenchimento gradual do contingente por 180 dias.

“Hoje o texto prevê que o navio já comece a operar com a tripulação montada nos termos da lei. O acréscimo dessa norma de preenchimento no texto resolveria parte da insegurança”, diz o advogado.

Presidente da Log-In, que atua na cabotagem de contêineres na costa brasileira, Marcio Arany considera a imposição da maioria de marítimos brasileiros impeditivo maior ainda para empresas brasileiras como a que lidera. De fato, para promover controle tributário das operações e impedir evasão de divisas, o BR do Mar exige que os afretamentos sejam realizados por subsidiárias integrais das empresas brasileiras no exterior. Como as multinacionais já têm estrutura no país sede e possuem tripulações internacionais, se adequariam mais rapidamente.

“São duas realidades diferentes. Como está, a Log-in continuaria com o foco no casco nu [e não optaria pelas vantagens do BR do Mar]”, afirma. Para o executivo, uma saída mais aceitável para a nova lei seria limitar a exigência da nacionalidade brasileira para os cargos de chefia no barco, como comandante e chefe de máquinas.

Por trás dos argumentos listados está a antiga oposição dos armadores ao custo de uma tripulação brasileira na comparação com estrangeiros. Além de encargos trabalhistas, os marítimos brasileiros ficam dois meses embarcados e dois meses em terra a valor fixo, enquanto os estrangeiros trabalham seis meses para ter direito a um mês de descanso não remunerado.

O presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transporte Aquaviário e Aéreo, na Pesca e nos Portos (Conttmaf), Severino Almeida, diz que as organizações de marítimos vão resistir a um novo regramento trabalhista que reduza direitos dos embarcados nacionais. “A cabotagem brasileira está nas mãos de um oligopólio de maioria estrangeira que pouco constrói navios no país. A tripulação nacional é o único elo de compromisso do mercado com o país. Se sairmos, não sobra nada”, diz Almeida.

Fonte: Valor Econômico - SP
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Mais modesta, agenda de privatizações pode andar

De nada adianta queimar etapas e inflar planos ou anúncios que não saem do discurso

Pode-se alimentar um otimismo cauteloso, bastante cauteloso, mas de toda forma otimismo, com a agenda de privatizações do governo federal. Megalomanias trilionárias foram trocadas por uma postura “pés no chão” do secretário especial de Desestatização do Ministério da Economia, Diogo Mac Cord, que assumiu o cargo no fim de agosto. Ele substituiu o empresário Salim Mattar, que levou a Brasília o ímpeto do setor privado, mas não conseguiu transformar sua exitosa trajetória no mundo corporativo em liderança na máquina pública e necessária costura política com o Congresso Nacional.

Tão novato na administração federal quanto seu antecessor na secretaria, Mac Cord tem um histórico negociador de sucesso com deputados e senadores. Ele foi designado, pelo ministro Paulo Guedes, como interlocutor da equipe econômica com os congressistas nas discussões do novo marco legal do saneamento - o avanço legislativo mais importante, junto com a reforma da Previdência, do atual governo. Na semana passada, em entrevista ao Valor, o secretário demonstrou foco ao colocar os Correios no topo da lista de privatizações: “Não adianta querer fazer tudo de uma vez. Não vai dar certo e precisamos de exemplos. Hoje o caminho de consenso parece ser os Correios”.

Ainda é cedo para comprovar tal afirmação. Sindicatos continuam estridentes e não se sabe qual será o grau de concordância parlamentar. No entanto, saem de cena algumas ideias que careciam de pragmatismo diante da missão de evoluir nessa agenda. A proposta de um “fast track” para as privatizações, embora jamais detalhada, não parecia ter a mínima chance de sucesso ao dar um aval prévio para o governo vender suas estatais. Faltaria aos legisladores, apegados à prática da troca de apoio político por indicações em empresas públicas, qualquer incentivo à aprovação de proposta como essa.

No sobe-e-desce das privatizações, cai um pouco a da Eletrobras, cujo projeto de lei para sua autorização chegou inicialmente ao Congresso em 2018 e nunca deu passos relevantes. Periodicamente, também surgiam balões de ensaio sobre eventual venda de algum grande banco público, tão superficiais quanto inúteis. Mais vale gastar energia com desestatizações plausíveis e com enormes ganhos potenciais, como as Companhias Docas e as estatais de mobilidade CBTU e Trensurb.

Alguns erros precisam ser corrigidos com urgência. O primeiro é a demora em contratar estudos preparatórios para as privatizações. Eles não são formalidade, mas necessários para dar segurança e transparência à avaliação de ativos públicos. No fim de julho, nem metade dos 18 projetos incluídos no Plano Nacional de Desestatização (PND) pelo governo Jair Bolsonaro estava em fase de estruturação (“Folha de S. Paulo”, 29/7). Só em setembro o BNDES assinou contrato com um consórcio para a realização dos estudos técnicos e jurídicos relativos ao Porto de Santos. No caso da CBTU e da Trensurb, o processo tem se caracterizado por morosidade e indefinição.

Sem os estudos prontos, ou encaminhados, é duvidoso fazer projeção, como se arriscou o ministro Fábio Faria (Comunicações), que deu estimativa de R$ 15 bilhões para os Correios. Tudo depende das condições. E as condições dependem de uma série de fatores, como a nova lei postal, cujo texto ainda está na Casa Civil. Portanto, enquanto se preparam as privatizações, é conveniente acelerar a discussão de marcos regulatórios que protejam investidores e o interesse público.

Outra correção de rota diz respeito à necessidade de centralizar o poder decisório em algum lugar. O ex-secretário Salim saiu reclamando, também, da resistência de ministros à privatização de empresas vinculadas às suas respectivas pastas. É natural que isso ocorra. Seja pela pressão da burocracia interna ou dos sindicatos, seja por verem riscos onde a maioria enxerga apenas benefícios, ministros setoriais podem colocar restrições. Nem a Secretaria de Desestatização, nem o Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) parecem ter, hoje, força suficiente para superar impasses surgidos na máquina pública, mesmo quando há diretriz clara das instâncias políticas mais altas. Dar carta branca a alguém para executar decisões difíceis faria grande diferença na obtenção de resultados e cumprimento de cronogramas.

Não há que se temer a agenda de privatizações. Onde elas ocorreram, deu muito mais certo do que errado: da siderurgia à Embraer, da distribuição de energia elétrica à telefonia. Mas de nada adianta queimar etapas e inflar planos ou anúncios que não saem do discurso. Objetividade, estudos consistentes, marcos legais confiáveis e poder decisório nas mãos de um bom capitão são imprescindíveis.

Fonte: Valor Econômico - SP
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Petroleiras formulam estratégias para transição energética

Entre elas, está a preparação em cenário futuro onde baixa emissão de carbono será cada vez mais discutida e demandada

Por Gabriela Ruddy, Valor — Rio

Petroleiras em todo o mundo têm formulado diferentes estratégias, como preparação em cenário futuro onde baixa emissão de carbono será cada vez mais discutida e demandada. É o que mostrou falas de diversos executivos, em evento on-line sobre commodities promovido pelo jornal "Financial Times", essa manhã.

Para o vice-presidente executivo para iniciativa integradas de gás da Shell, De la Rey Venter, além de oferecer soluções de energias limpas, será crucial que as petroleiras também ajudem os clientes nos esforços de descarbonização. Ele acredita que o gás natural terá papel crucial, principalmente na substituição do carvão.

“Há diversos papéis críticos que o gás pode exercer nos próximos 10 ou 15 anos. Há medo entre alguns de que o gás travará outras alternativas energéticas mais limpas, mas na verdade o gás possibilita com que renováveis se desenvolvam. Poderemos começar a substituir gás natural por hidrogênio, por exemplo, quando este estiver disponível e for competitivo”, explicou Venter.

Também presente no evento, o CEO de evolução energética da petroleira italiana Eni, Massimo Mondazzi, recomendou que as companhias precisam estar mais alinhadas sobre as métricas usadas para medir as emissões de carbono, por exemplo.

Já o vice-presidente de transição energética da Chevron, Daniel Droog, observou que os, acionistas estarão de olho na transparência de cada empresa, em meio a essa transição. “Queremos ter clareza e prestar contas sobre o que fazemos”, acrescentou Droog.

A vice-presidente executiva de estratégia e sustentabilidade da BP, Giulia Chierchia, lembrou que, em geral, investimentos em fontes alternativas de energia são positivos para as petroleiras, pois ajudam a diversificar o portfólio. No entanto, ela ressaltou que, apesar do foco no aumento da transparência, há incertezas sobre a percepção dos investidores. “Não sabemos quanto tempo levará para os investidores nos recompensarem por estes esforços”, afirmou ela.

Fonte: Valor Econômico - SP
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Grupos de cabotagem vão buscar influir no BR do Mar

Grupos de navegação e marítimos se movimentam para influir no projeto de lei BR do Mar, que prevê a abertura da cabotagem no país e encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados

Por Gabriel Vasconcelos — Do Rio
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Governo decide apresentar proposta de
reestruturagéo do Estado em fases

Fasel

Encaminhamento de uma Proposta de Emenda a Constituicao
(PEC) com as regras gerais que deverdo ser observadas
pelos futuros servidores que ingressarem no servigo piblico
apos aprovagdo das mudancas

Fase 2

Assim que a PEC for aprovada, o governo encaminhara um
Projeto de Lei Complementar (PLP)* e seis Projetos de Lei
(PL)** para regulamentar as novas diretrizes fixadas no texto
emendado a Constituicao

Os temas sao os seguintes

+ Gestao de desempenho

+ Consolidagéo de cargos, fungdes e gratificagoes
+ Diretrizes de carreiras

+ Modernizago das formas de trabalho

+ Arranios institucionais

+ Ajustes no estatuto do servidor

Fase 3

Para concluir a reforma, o governo encaminharé um dltimo
Projeto de Lei Complementar que consolidaré a nova cara do
servigo pablico

A proposta contemplara

0s seguintes pontos

+ Novo marco regulatério das carreiras
+ Novas regras sobre remuneragao
 Direitos & deveres do servidor piblico

Fonte: Ministério da Econormia e FM
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A abertura do mercado de cabotagem - a navegação entre portos no Brasil -, em discussão no Congresso Nacional, coloca de um lado os grupos dominantes dessa indústria concentrada e, de outro, as pequenas companhias que operam no país. Um terceiro interessado nessa discussão são os marítimos nacionais, responsáveis por operar as embarcações, que temem perder empregos.

Os diferentes atores com interesse no tema dizem concordar sobre a necessidade de modernizar a legislação para ampliar a participação da cabotagem na matriz de transportes, mas tentam emplacar, junto aos deputados, emendas que modificariam substancialmente o projeto de lei sobre a matéria, enviado em agosto pelo governo ao Congresso.

As alterações propostas abrem o mercado; vai se reduzir o custo de entrada das empresas, diz Messa, da Economia

A mesa diretora da Câmara dos Deputados determinou a criação de comissão especial para analisar o projeto, conhecido como BR do Mar, que tramita em regime de urgência e pode passar a trancar a pauta de votação da Câmara a partir desta semana. Um advogado especializado em direito marítimo diz que o BR do Mar é um regime especial, com benefícios e obrigações para quem aderir, previsto no projeto de lei número 4.199/2020. Esse regime facilita o aluguel de embarcações estrangeiras nas modalidades por tempo ou por viagem. O projeto de lei também discute uma terceira modalidade de aluguel de embarcações, conhecida por afretamento a “casco nu”.

Fontes envolvidas nas negociações afirmam que o tempo para discussão do projeto é exíguo dada a complexidade do tema. O consenso entre os parlamentares para a promulgação da última lei do setor, de 1997, demorou quase dois anos. Entretanto, membros do governo ouvidos pelo Valor negam que o projeto possa ficar engavetado devido a divergências. Acomodações de diferentes visões já teriam sido feitas dentro do próprio governo durante um ano e meio de discussões.

Secretário-Adjunto do Ministério da Economia, Alexandre Messa, afirmou que o objetivo da equipe econômica sempre foi promover maior concorrência na navegação de cabotagem, um setor tradicionalmente protegido em muitos países, inclusive no Brasil. “As alterações que propomos abrem o mercado para dentro e não somente para grandes grupos internacionais. Estamos reduzindo o investimento inicial, o custo de entrada nesse mercado e isso vai estimular o surgimento de novas empresas e mais oferta com redução no custo do frete”, disse Messa. As empresas têm diversas restrições ao projeto (ver reportagem Projeto traz insegurança jurídica, diz Aliança Navegação).

Segundo Messa, para acomodar diferentes visões, acordou-se que a abertura do setor seria escalonada, com liberação total do chamado afretamento a “casco nu” somente em 2023. O afretamento a “casco nu” designa outra modalidade de aluguel de navios. Refere-se à embarcação que chega ao país sem tripulação e passa a ser operada pelo armador nacional. Para esta modalidade, permanece a regra de uso de marítimos brasileiros em sua maioria, como previsto na legislação hoje em vigor.

Nas discussões, a equipe econômica teria insistido, por exemplo, na inserção de duas alterações importantes. A primeira foi a extinção da exigência de posse de pelo menos um navio para certificação como empresa brasileira de navegação (EBN). A outra se refere ao fim da regra que impunha aos afretamentos de navios estrangeiros a “casco nu” a contrapartida de construção de embarcações no país. Se manteve nesse tipo de operação a obrigatoriedade de tripular o navio com, no mínimo, dois terços de oficiais nacionais.

No Congresso, representantes de grandes empresas reúnem esforços para evitar exigência de maioria de tripulação brasileira nos aluguéis de barcos por tempo ou viagem. Hoje, para alugar um navio por tempo ou viagem - duas modalidades previstas na legislação em vigor -, a tripulação inicialmente pode ser toda formada por marítimos estrangeiros.

No afretamento por viagem, por exemplo, é dispensada a contratação de marítimos nacionais, o que torna esse modelo mais atrativo em termos de custo para as empresas. Pelo BR do Mar, um navio alugado no exterior para fazer uma viagem no Brasil terá que ter no mínimo dois terços de oficiais de marinha mercante brasileiros.

Os oficiais de marinha mercante brasileiros têm custo maior do que os estrangeiros, alegam as empresas. A tentativa das companhias de evitar um maior número de marítimos brasileiros a bordo é criticada pelos sindicatos de profissionais embarcados e se constituiu em um dos principais pontos em disputa no projeto de lei. A briga é anterior ao projeto de abertura da cabotagem.

As pequenas companhias, por sua vez, são contra o texto por julgarem que as exigências de modernização e ampliação de frotas - condições de acesso ao BR do Mar a serem detalhadas por ato do Ministério da Infraestrutura - vão muito além de suas possibilidades. Hoje, essas pequenas empresas têm a maior parte de seus negócios concentrados no aluguel de navios a curto prazo, sob bandeira estrangeira. Elas não operam as embarcações, as alugam tripuladas.

Até agora esse tipo de operação só é permitida na falta de navios de bandeira brasileira para a prestação do serviço. Pelo regime em vigor, o armador anuncia a demanda em sistema da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) e, se nenhuma outra empresa assumir o serviço, há permissão para se afretar navio do exterior com tripulação estrangeira para um frete específico ou por até três anos, caso a empresa tenha barcos em construção no país.

Uma novidade do texto da nova lei é que, uma vez habilitada no BR do Mar, as empresas poderão ampliar sua tonelagem afretada no exterior por tempo ou viagem. Isso vai se dar em acordo com governo federal ou amparada na construção de navios pela empresa não só no Brasil, mas também em estaleiros fora do país. Se a empresa de navegação brasileira constrói um navio no país, pode afretar fora o equivalente a 200% da tonelagem do navio em construção no Brasil. No caso de o navio ser construído em estaleiro no exterior, essa proporção cai para 100%.

A lista das empresas habilitadas a participar do BR do Mar, que será controlada por atos do Ministério da Infraestrutura, também permite o aluguel por tempo para empresas que realizam reparos em suas embarcações ou assumam projetos especiais, em que o navio estrangeiro vai ficar dedicado a um só produto e trecho.

Em contrapartida às facilitações do BR do Mar, o governo pretende exigir que os novos contratos de aluguel de navios estrangeiros por tempo ou viagem sejam feitos por subsidiária das empresas brasileira fora do país. Hoje o afretamento de barco estrangeiro é feito a partir da empresa brasileira de navegação (EBN) a partir do Brasil.

Associações menores, como a Logística Brasil, que reúne pequenos armadores e clientes logísticos, alegam que o BR do Mar só favorece grandes grupos com frotas maiores e regulares. Como as pequenas empresas não têm o conteúdo local necessário para se beneficiar das novas vantagens, são contra o texto. Essas entidades têm promovido campanhas na internet com a hashtag #BRdoMARnao.

Fonte: Valor Econômico - SP

Data : 28/09/2020

Exploração de óleo e gás em blocos leiloados nos últimos 3 anos deve atingir pico em 2023

Essa é a projeção da Federação de Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan), que espera que que sejam perfurados 219 poços entre 2021 e 2025

Por André Ramalho, Valor — Rio
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Este trecho é parte de conteúdo que pode ser compartilhado utilizando o link https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/09/28/exploracao-de-oleo-e-gas-em-blocos-leiloados-nos-ultimos-3-anos-deve-atingir-pico-em-2023.ghtml ou as ferramentas oferecidas na página.

Textos, fotos, artes e vídeos do Valor estão protegidos pela legislação brasileira sobre direito autoral. Não reproduza o conteúdo do jornal em qualquer meio de comunicação, eletrônico ou impresso, sem autorização do Valor (falecom@valor.com.br). Essas regras têm como objetivo proteger o investimento que o Valor faz na qualidade de seu jornalismo.

As atividades de exploração de óleo e gás nas áreas arrematadas pelas petroleiras nos leilões dos últimos três anos vão começar a se intensificar a partir de 2021 e atingir o pico em 2023, segundo projeções da Federação de Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan).

De acordo com projeções da entidade, contidas no Anuário do Petróleo no Rio 2020, a expectativa é que sejam perfurados 219 poços entre 2021 e 2025, nos blocos negociados desde 2017.

A previsão é que 23 poços sejam perfurados em 2021, 64 em 2022 e um pico de 68 seja registrado em 2023. Essas atividades vão demandar, segundo a Firjan, 99 sondas de perfuração, movimentando a geração de renda e emprego no Estado do Rio, cujo litoral concentra a maioria dos ativos leiloados nos últimos anos.

“Diante de todo o exposto, é importante ressaltar que, mesmo no cenário de pandemia que vivemos atualmente, essas novas oportunidades geram boas perspectivas para o mercado através da criação de empregos e, sobretudo, de ganhos econômicos para o Estado do Rio de Janeiro”, cita o anuário.

A Firjan também estima que o Rio atrairá R$ 2 bilhões até 2024 em investimentos no segmento de abastecimento, na infraestrutura de transferência e refino de óleo em Campos dos Goytacazes. Segundo a federação, a mudança do cenário competitivo no setor, diante da expectativa de quebra de monopólio da Petrobras no refino, já se reflete na atração de investimentos.

De acordo com as projeções da Firjan, cada bilhão de reais investido na construção desses investimentos significa a geração de mais de 13 mil empregos diretos. E cada bilhão de reais em receita de operação de projetos de refino garante a manutenção de 1,4 mil empregos diretos e 5,3 mil empregos indiretos.

Os investimentos de R$ 2 bilhões em Campos dos Goytacazes devem gerar arrecadação de R$ 300 milhões em ICMS, a partir da internalização do Repetro Industrialização, aprovado na Assembleia Legislativa (Alerj).

O governo fluminense anunciou nesta segunda-feira (28) que um grupo de trabalho foi criado recentemente pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico com o objetivo de estudar mecanismos que possam favorecer a atração de mais investimentos, bem como a criação de polos industriais que aproveitem o gás natural, tanto na cadeia produtiva, como na geração de energia elétrica.

Fonte: Valor Econômico - SP

Data : 28/09/2020

Petrobras aprova nova data para implementar condições no acordo com a Sete Brasil

Em 29 de julho, o conselho da estatal aprovou o acordo com a Petros e deverá pagar R$ 950 milhões ao fundo

Por Allan Ravagnani, Valor — São Paulo

A Petrobras informou que sua diretoria executiva aprovou uma segunda alteração da data limite para que certas condições previstas no acordo celebrado com a Sete Brasil sejam implementadas.

A eficácia do acordo e dos demais contratos correlatos dependerá do atendimento de condições que deverão ocorrer até 14 de novembro de 2020.

Em 24 de junho, a companhia já havia prorrogado o prazo para 30 de setembro.
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Em 29 de julho, o conselho de administração da Petrobras aprovou o acordo com a Petros — fundo de pensão dos funcionários da estatal — para encerrar o litígio arbitral proposto pelo fundo com o intuito de obter ressarcimento da petroleira por alegados danos materiais relacionados ao investimento na Sete Brasil.

Por causa do acordo, cujos termos são protegidos por confidencialidade, a Petrobras pagará à Petros R$ 950 milhões, valor já refletido nas demonstrações financeiras referentes ao segundo trimestre de 2020.

“O acordo extingue o litígio sem reconhecimento de culpa ou responsabilidade por ambas as partes e não afeta outras ações judiciais ou arbitragens envolvendo as partes, bem como outros litígios envolvendo o investimento na Sete Brasil”, diz a Petrobras.

Fonte: Valor Econômico - SP

Data : 28/09/2020

Privatização do Porto de Santos gera preocupações
Desestatização do porto paulista, maios do país, conta com apoio do setor privado, mas processo suscita muitas dúvidas 
Por Taís Hirata — De São Paulo
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A desestatização do Porto de Santos é vista com euforia pelo setor privado, mas as preocupações iniciais sobre o processo já começam a aparecer, segundo companhias e especialistas do setor, que falaram com a reportagem sob condição de anonimato. Entre as questões, estão dúvidas sobre conflitos de interesse, passivos ambientais e resistências internas que poderão dificultar a conclusão do processo até 2022. 
O primeiro questionamento começou já com a seleção do consórcio que fará os estudos de modelagem. O grupo vencedor da concorrência, promovida pelo BNDES, é liderado pela DTA Engenharia, que hoje faz a dragagem no porto. A escolha foi vista por alguns com desconfiança, já que o serviço, que é bastante rentável, deve entrar no pacote da desestatização - ou seja, a companhia poderia ter algum conflito de interesse na modelagem. 
Para um executivo, esse receio existe, mas é secundário: caso o conflito se materialize, há diversos órgãos de controle a quem as companhias poderão recorrer. 
Entre empresas, há duas preocupações que se destacam: a possibilidade de aumento de tarifas e o temor de conflitos de interesse entre a nova companhia docas e os grupos que operam, direta ou indiretamente, no porto. 
É consenso que, independentemente de qual for o modelo de desestatização, devem existir cláusulas de barreira para os atuais operadores do porto e grandes grupos de navegação. 
A percepção é que essa já é uma preocupação do governo, até porque o tema apareceu na desestatização da Companhia Docas do Espírito Santo - apontada como um ensaio de menor porte para o processo em São Paulo. 
Ainda assim, a questão deverá ser um dos grandes pontos de atenção, não só em relação a quem assumirá a SPA (Santos Port Authority), mas também quanto ao nível de independência que o órgão terá perante o governo - por exemplo, na composição do conselho de administração - e à agência reguladora.
Um possível aumento das tarifas cobradas pela companhia docas também é uma preocupação para alguns. Para uma fonte, a avaliação inicial é que, sem taxas mais caras, a conta não fecha, considerando que o novo controlador terá que fazer investimentos volumosos, eventualmente assumir passivos e ainda gerar retorno para seus acionistas. 
Para outra fonte, de fato há uma forte possibilidade de as cobranças subirem, porém, não necessariamente a conta sairá mais cara para quem opera no porto. Isso porque, hoje, as empresas deixam de ter receita devido a ineficiências, como filas de navios e dificuldades de acesso da carga. Sua avaliação é que os ganhos vão superar eventuais aumentos. 
“A estatal não vinha tendo lucro por falta de eficiência. Quantas oportunidades já não se perderam por falta de dragagem, dificuldade em arrendar uma área? Há também serviços acessórios que o privado pode agregar. Não necessariamente o custo vai subir”, avalia o presidente da Associação Brasileira de Terminais Portuários (ABTP), Jesualdo Silva. 
O Ministério de Infraestrutura afirma que o eventual conflito de interesses está no radar e será devidamente discutido. “A atuação desse agente será sinérgica ao papel dos operadores de terminais e armadores, atuais ou futuros, atuando em perfeita complementariedade”, diz a pasta. 
O ministério e a SPA também avaliam que é prematuro afirmar que a desestatização irá provocar mudanças tarifárias, visto que a modelagem não foi iniciada, e destacam que o futuro concessionário deverá operar com maior eficiência. “De qualquer forma, acreditamos que a discussão das tarifas portuárias no Brasil precisa ser realizada de forma técnica. Cabe esclarecer que os reajustes tarifários em Santos ocorreram em quatro ocasiões em 15 anos e foram muito inferiores à inflação no período”, afirmaram, em nota. 
Com relação à DTA Engenharia, o BNDES afirma que o fato de a empresa ter experiência no setor e no porto será importante para a realização das análises sob sua responsabilidade. Além disso, o banco diz que as autoras dos estudos não poderão participar da licitação para operar o porto, nem compor a sociedade. 
Além das preocupações sobre a dinâmica interna do porto, fontes também apontam fatores de risco para a atração do futuro controlador. De modo geral, a expectativa é que haverá interessados, devido à importância do porto. Porém, eventuais passivos deixados pela estatal deverão ser precificados pelos investidores. 
A avaliação é que hoje a companhia docas ainda não tem um dimensionamento adequado de alguns de seus riscos, em especial os socioambientais. O problema chegou a ser apontado no último relatório anual do Comitê de Auditoria da Santos Port Authority. 
No documento, o grupo aponta que “a gerência [de Sustentabilidade] não está apta, e nem há um planejamento de capacitação para desenvolver um trabalho adequado, e que existem riscos que afetam todos os ‘stakeholders’ que não foram mapeados”. 
Sobre esse tema, a SPA “rechaça qualquer assertiva de desconhecimento ou falta de mapeamento de passivos socioambientais”. A estatal diz que as questões são acompanhadas no âmbito do processo de licenciamento ambiental conduzido junto ao Ibama, e que os passivos ambientais estão “sob monitoramento, são públicos e estão devidamente quantificados, sendo constantemente fiscalizados pelos órgãos competentes”. 
Há, por fim, muitas dúvidas sobre a viabilidade de concluir o processo até 2022, prazo da atual gestão. Além da complexidade técnica, há um desafio político, já que dentro do porto há uma série de grupos de interesse distintos e uma forte oposição de sindicatos. 
O Sindaport (sindicato dos trabalhadores administrativos do porto) faz oposição ao processo e diz que vai constituir um comitê de assessoria técnica e jurídica para apoiar a entidade durante o debate, afirma o presidente, Everandy Cirino dos Santos. 
Para ele, certa funções, como a fiscalização de terminais e o controle do acesso ao canal, não podem ser feitas pelo privado. Embora as discussões não tenham começado, Santos diz que o sindicato poderá recorrer à Justiça para garantir que algumas atividades não sejam desestatizadas. 
Um exemplo de como esse tipo de embate interno pode atrasar o processo é o recente imbróglio para a construção de uma pera ferroviária no local do terminal da Marimex. Apesar de o contrato com a empresa ter vencido em maio, há, até hoje, pendências que impedem o avanço dos planos do governo na área, devido a questionamentos da empresa. Um analista resume: “Se, para encerrar o contrato de um só terminal, já leva meses, imagine para desestatizar o porto todo”.

Fonte: Valor Econômico - SP

Data : 28/09/2020
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G1 – O PORTAL DE NORÍCIAS DA GLOBO

Com pandemia e plano de privatizações empacado, leilões do governo agora são promessa para 2021 e 2022

De um total de 64 projetos do PPI prometidos em janeiro para o ano, apenas 4 saíram do papel. Governo prevê realizar ainda 15 leilões em 2020, mas os mais aguardados foram adiados e muitos ainda são dúvida.

Por Darlan Alvarenga, G1

O governo pretende leiloar ainda neste ano 15 ativos federais do Programa de Parcerias de Investimentos (PPI). Esse número, no entanto, é bem menor que o previsto no início do ano: a grande maioria dos leilões de concessão ou privatização prometidos para 2020 foi adiada para 2021 e 2022.
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Ministro da Infraestrutura, Tarcísio Gomes, durante leilões de áreas do Porto de Santos, em agosto. De um total de 64 projetos do PPI prometidos para 2020, apenas 4 saíram do papel até o momento. — Foto: Divulgação/Ministério da Infraestrutura

Levantamento do G1 a partir dos dados do PPI mostra que, dos 64 projetos que estavam previstos no começo do ano para serem ofertados à iniciativa privada ainda em 2020, 47 foram adiados para 2021, 2 para 2022 e ao menos 5 tiveram o andamento suspenso. A lista de promessas frustradas no ano inclui, entre outros, o leilão do 5G, 22 aeroportos, 6 rodovias, 2 ferrovias e a venda de ao menos 6 estatais.

Em quase dois anos de governo, a atual gestão não concluiu nenhuma privatização ou liquidação de empresas públicas de controle direto da União. Os adiamentos e revisões de cronograma são uma consequência do impacto da pandemia de coronavírus na economia e na estruturação dos leilões, mas também refletem as dificuldades enfrentadas pela equipe econômica do ministro Paulo Guedes para fazer avançar a sua agenda liberal.

O programa de privatizações reúne atualmente 17 estatais, além de projetos de concessão, arrendamento e outros modelos de parceria em diferentes áreas como transportes, defesa, óleo e gás, energia, mineração e até parques nacionais e florestas. Veja mais abaixo quadro completo.

Neste ano, até o momento, apenas 4 dos projetos do PPI saíram do papel: a concessão da BR-101/SC, os leilões de dois terminais portuários em Santos (SP) e a renovação do contrato da concessão da Malha Paulista, ferrovia da Rumo.

A decepção com a lentidão do ritmo da agenda de privatizações foi inclusive a justificativa apresentada pelo empresário Salim Mattar para deixar em agosto o cargo de secretário de Desestatização do Ministério da Economia.

Em entrevista ao G1, a secretária especial do Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), Martha Seillier, classifica como "míopes" as críticas ao andamento do programa de desestatizações, afirma que a venda de estatais continua sendo uma "prioridade" e que o desejo é que a Eletrobras seja a primeira grande privatização do governo Bolsonaro.
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Como é hoje

Ml Posse de pelo menos uma embarcagdo para habilitagio como empresa
brasileira de navegagdo (EBN)

Bl Afretamento a casco nu de embarcagio estrangeira limitado ao dobro da
tonelagem das de embarcacdes em construgdo no pais mais a metade da
tonelagem das embarcagdes préprias.

Bl Afretamento por tempo ou & viagem s6 na falta de embarcagdes brasileiras ou
em substituicdo a embarcagdes em construgao no Brasil por 36 meses e até o
limite da tonelagem encomendada
No afretamento por tempo ou a viagem pode-se manter bandeira e toda a
tripulacdo estrangeira

Como fica com a nova lei

B Fim da exigéncia de propriedade de embarcacdo para habilitagio como EBN.

B Fim da exigéncia de conteido local para afretamento a casco nu de
embarcacdo estrangeira.

Bl Liberacgio escalonada para novos afretamentos a casco nu: serdo permitidos
dois afretamentos a casco nu em 2021, trés em 2022 e liberacdo total em
2023

Ml No programa de estimulo BR do Mar, o afretamento por tempo ou a viagem é
liberado em proporcdo a ser definida em ato do governo federal

Ml 0 afretamento por tempo e viagem no BR do mar também pode vir em
substituicdo de embarcagdo em construcao no pais por seis meses prorrogaveis
até 36 meses, na proporcao de até 200% da tonelagem encomendada e até
100% para o caso de embarcacdo em reparo ou construgao fora do pais.

M Exigéncia de contratagio por subsidiaria integral da empresa brasileira no
exterior para afretamento por tempo ou viagem

Ml Previsdo de aplicacdo de legislacéo trabalhista internacional do pavilhdo
embarcacao nos afretamentos por tempo ou viagem, quando nao houver
suspensdo de bandeira estrangeira.

Elaboracao: Valor e Queiroz Cavalcanti Advocacia



"Eu chamo de míope [as críticas] porque é como se não tivesse uma prioridade. A prioridade está muito clara quando você olha para essa carteira de 17 ativos, sendo que no governo passado tínhamos um único ativo, que era a CeasaMinas", afirma. "É o início de construção de uma agenda que naturalmente leva tempo, assim como as concessões de infraestrutura, e que ainda é mais desafiadora pela falta de paralelo", disse.
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Martha Seillier, secretária especial do Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) — Foto: Antonio Cruz/Agência Brasil

17 estatais na mira, a maioria em estudos iniciais

Das 17 estatais incluídas pelo governo no programa de privatizações até o momento, Eletrobras, Correios e Casa da Moeda são as 3 que dependem de autorização do Congresso e até mudança constitucional para que o processo siga adiante.

O plano de privatizar a gigante do setor de energia mediante aumento de capital e venda do controle acionário foi anunciado ainda em 2017, durante o governo de Michel Temer, mas continua enfrentando forte resistência de parlamentares.

"Tendo o OK do Congresso, conseguiríamos em alguns meses finalizar a estruturação e precificação para levar a mercado a Eletrobras", afirma Seillier.

Embora a promessa agora seja de realizar a venda de ao menos 13 estatais em 2021, incluindo Correios, Ceagesp, Telebras e Dataprev, a grande maioria dos processos ainda se encontra na fase de preparação de estudos e de contratação de serviços técnicos especializados, sem modelagem definida.

A única que segue no cronograma de 2020 é Ceitec, empresa na área da indústria de microeletrônica. Mesmo assim, o que está previsto é o início do processo de liquidação, após conclusão de que não haveria interesse de mercado para vender a empresa como um todo.

A ABGF, que administra garantia para grandes obras, é outra que caminha mais para liquidação do que para a privatização. "Eventualmente, a gente pode não ter o que vender no fim das contas", admite a secretária.

O presidente Jair Bolsonaro afirmou neste mês que qualquer processo é “demorado” e que não está “segurando privatizações”, mas anunciou que a Casa da Moeda não será privatizada no seu governo, tendo em vista informações que teve de outros países que "a privatizaram e depois voltaram atrás”. Ele também afastou novamente a possibilidade de incluir Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal no programa.

"Estamos falando de uma carteira de 17 ativos que, pelo menos 16 deles, com exceção da Casa da Moeda, a gente espera entregar nesse governo. E isso é muito grande é muito impactante", afirma a secretária. "Todas estão seguindo um fluxo muito responsável de estudos de viabilidade e precificação, e todas tem um cronograma crível".

Leilões previstos para ocorrer ainda em 2020

· 2 ferrovias (renovações da EFVM e EFC): sem data definida

· 1 óleo e gás (leilão de oferta permanente): 3 de dezembro

· 1 energia elétrica (leilão de transmissão): 17 de dezembro

· 4 terminais portuários (1 em Paranaguá/PR, 1 em Maceió/AL e 2 em Aratu/BA): 18 de dezembro

· 3 direitos minerários (Fosfato–Miriri PB/PE, Cobre–Bom Jardim de Goiás/GO e 1ª Rodada de Disponibilidade de Áreas da ANM): só o último já tem data, 25 de novembro

· 1 terminal pesqueiro (Cabedelo/PB): sem data definida

· 2 parques e florestas (Aparados da Serra/RS e Serra Geral/SC e Floresta de Humaitá/AM): sem data definida

· 1 desestatização (liquidação da Ceitec)
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Além destes projetos, o cronograma do PPI também prevê a realização de 8 leilões de projetos subnacionais na área de saneamento básico, resíduos sólidos e iluminação pública, com destaque para a concessão de distribuição de água e esgoto na região metropolitana de Maceió, estruturado pelo BNDES e previsto para acontecer no dia 30 de setembro.

Se todos os leilões previstos para ocorrer até o final do ano forem realizados, a estimativa é que os investimentos decorrentes das assinaturas dos contratos somem R$ 35 bilhões, com destaque para o leilão de transmissão de energia (R$ 7 bilhões) e para a renovação da concessão da Estrada de Ferro Carajás (EFC) e da Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM), com compromissos de investimentos de R$ 17 bilhões.

Carteira total

A carteira do PPI reúne atualmente 155 ativos federais, além de projetos municipais que estão sendo estruturados com o apoio do governo federal. De acordo com o governo, os investimentos decorrentes da agenda de leilões previstos até 2021 somam ao menos R$ 466 bilhões.

As áreas com o maior número de projetos são portos, aeroportos, rodovias e energia. Veja quadro abaixo:

https://s2.glbimg.com/1v59jFhrKQIHT2TpfU1SifllGO8=/0x0:1200x4233/984x0/smart/filters:strip_icc()/i.s3.glbimg.com/v1/AUTH_59edd422c0c84a879bd37670ae4f538a/internal_photos/bs/2020/e/9/BS4FY4TXiu2i8QvgRuXA/carteira-de-155-projetos-federais.png
Carteira atual de projetos do PPI — Foto: Arte G1

Projetos adiados ou suspensos

Entre os leilões que o governo contava realizar ainda em 2020 e que foram adiados para 2021 estão os das rodovias BR-153/080/414/GO/TO e BR-163/230/MT/PA, e o da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (FIOL). Segundo o Ministério da Infraestrutura, os editais serão lançados ainda este ano, mas a previsão agora é que os leilões ocorrem no primeiro trimestre de 2021.

Já os dois leilões de geração de energia, que inicialmente estavam previstos para ocorrer em abril, foram suspensos por tempo indeterminado em razão da pandemia.

"É natural que a gente tenha tido alguns cronogramas impactados pelo coronavírus, pela crise, principalmente nos estudos que envolviam análises in loco, levantamentos e estudos de engenharia e ambientais", afirmou a secretária, citando também as restrições para viagens aéreas de técnicos.

Ao menos um leilão, o do terminal de passageiros de Mucuripe (CE), foi suspenso e segue sem previsão de retomada em razão do abalo da pandemia no setor de turismo e, por extensão, na atratividade do projeto.

"Os players que vínhamos conversando eram do setor de cruzeiros marítimos. Está suspenso, por enquanto, justamente pelo perfil do investidor, cujo setor ainda não tem muitos sinais de recuperação", explica Martha Seillier.

Sobre a decisão pela liquidação da Ceitec no lugar da ideia inicial de privatização, a secretária diz que o governo deixará de gastar R$ 75 milhões por ano no setor de semicondutores e poderá destinar os recursos para atividades que impactam mais brasileiros.

"Na sondagem de mercado que foi feita ficou claro que ela não pode ser vendida tal como está hoje. Agora ela tem equipamentos, patentes e alguns ativos que podem ser comercializados pelo liquidante", afirma.

Da lista de desestatizações que não dependem de aval do Congresso, uma das mais avançadas é a privatização da Companhia Docas do Espírito Santo, prevista para o 2º trimestre do ano que vem. A intenção do governo é usar o projeto como um laboratório para a abertura do setor portuário e para a privatização do Porto de Santos, até o final de 2022.

Incertezas e críticas do mercado

Os leilões de 22 aeroportos e do 5G estão previstos para acontecer no 1º trimestre de 2021, mas são considerados dúvida pelo mercado em razão dos abalos na demanda e também pela maior incerteza em razão da pandemia e da disputa tecnológica e comercial entre China e Estados Unidos.
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Projetos do PPI previstos para serem leiloados em 2022 — Foto: Divulgação

Para Fernando Vernalha, sócio do escritório VGP Advogados e especialista em infraestrutura, a próxima rodada de concessões de aeroportos provavelmente só será viabilizada no pós-pandemia. "O transporte aéreo foi um dos mais atingidos pela crise da pandemia, havendo ainda dificuldade em se reposicionar a curva de demanda para o setor", afirma.

Quanto às desestatizações, ele avalia que as mais complexas são a dos Correios e da Eletrobras. "Muitas vezes o governo cria uma expectativa de tempo para a conclusão destes projetos que é incompatível com as complexidades inerentes à sua gestação", crítica.

Na avaliação do economista Gesner Oliveira, sócio da GO Associados, a equipe de Paulo Guedes "superestimou" a capacidade de realizar privatizações no país e "minimizou as dificuldades".

Já para Fernando Camargo, sócio-diretor da LCA Consultores, o maior entrave para a agenda de privatização é a falta de habilidade política e de negociação da equipe econômica.

"Conseguem pensar só para dentro, como se todo mundo pensasse ou devesse pensar como eles. Não conseguem entender as resistências mais legítimas. Então fica um negócio megaempacado realmente", afirma.

O especialista afirma que, do ponto de vista de mercado, há "meia dúzia de empresas muito interessantes" na lista de privatizações, mas destaca que há também coisas "sem pé nem cabeça" que "nunca ninguém botou muita fé".

"O que tem de mais atraente e deveria ser tratado com cuidado e respeito, inclusive aos atores envolvidos, não anda porque tem um recorte ideológico. Nasce da visão de encolher o Estado. Começam a colocar na lista tudo que se acha que não precisa mais, anunciam vendas com cifras incríveis e dois anos depois descobre-se que não conseguem", critica.

Privatizações x concessões e PPPs

Apesar da lentidão da agenda de privatização, os analistas veem avanços nas concessões e parcerias público-privado em projetos de infraestrutura, tanto na esfera federal como nos estados e municípios, e afirmam que esses projetos tem se mostrado inclusive mais relevantes em termos de garantia de novos investimentos.

"Acredito que, com o advento do novo marco legal do saneamento, haverá uma demanda intensa por concessões principalmente no setor de água e esgoto, mas também de resíduos sólidos", diz Vernalha.

Segundo levantamento da GO Associados, só na PPPs engatilhadas na área de saneamento em todo do país e em oferta ao mercado, são quase R$ 50 bilhões em investimentos previstos.

Fonte: G1 – O Portal de Notícias da Valor Econômico - SP

Data : 28/09/2020
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Secretário de portos prevê que projeto de navegação seja votado neste ano

Por joana.cunha@grupofolha.com.br

Diogo Piloni, secretário de Portos do Ministério da Infraestrutura, afirmou que, mesmo que o projeto de lei da BR do Mar perca seu caráter de urgência nesta segunda-feira (28), ele acredita que a votação deve acontecer ainda neste ano.

O texto, que muda regras de navegação de cabotagem para tentar aumentar a carga movimentada pelo setor, foi enviado por Bolsonaro ao Congresso em agosto em regime de urgência. A ideia era evitar que mais uma proposta da navegação ficasse à deriva. Se não são votados em 45 dias, projetos nessas condições travam a pauta.

“Tem aceitação boa na Câmara, que é por onde começa a tramitar. Já temos o apoio da Frente Parlamentar do Agronegócio e esta semana devemos fechar um acordo com a Frente Parlamentar Mista de Logística e Infraestrutura”, diz Piloni. Segundo ele, o nome da relatoria do projeto também deve sair nesta semana.

A Johnson & Johnson Medical Devices abriu um programa de incentivo à digitalização que começa com um manual para médicos. O material, produzido pela empresa de inovação Distrito, reuniu dados sobre telemedicina, prontuário eletrônico, prescrição digital e regulamentações do setor, considerando a lei de proteção de dados.

Fonte: Folha de São Paulo - SP

Data : 28/09/2020
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PORTAL PORTOS E NAVIOS
Em agosto, movimentação de cargas registra leve queda e chega a R$ 629 bilhões

Da Redação  NAVEGAÇÃO 28/09/2020 - 20:24

Em agosto foram registrados r$ 629 bilhões em movimentação de cargas em todo o país, pequena oscilação em relação a julho, quando foram contabilizados R$ 633 bilhões, segundo a AT&M Tecnologia, com base de dados formada por mais de 26 mil transportadoras e embarcadores e líder no processo de averbação do seguro de transporte de cargas. No período também foram registrados 74 milhões de documentos que representam os transportes realizados, sendo que em julho foram averbados 76 milhões.

Na comparação anual, também registramos pequena oscilação de 1,09%, o que demonstra na prática demanda igual a agosto de 2019, quando foram registrados R$ 687 bilhões. Esses indicadores são construídos a partir de notas fiscais e Conhecimentos de Transportes (CT-es) eletrônicos informados diariamente no momento do embarque pelo transportador, ou seja, revelam com exatidão os valores das cargas movimentadas no território nacional.

O sócio fundador da AT&M, Vagner Toledo, explica que a pequena queda dos valores de cargas movimentadas demonstra uma demanda estável por transportes. Segundo ele, mesmo com a conquista de bons índices de vendas no período, muitas empresas encontraram dificuldades para o transporte de suas mercadorias, devido à greve dos Correios.

Ao mesmo tempo, a falta de embalagens e insumos em determinados períodos durante o mês de agosto também dificultaram a entrega de mercadorias. “Desde o início da pandemia, muitas empresas precisaram reestruturar processos para um novo comportamento do consumidor, principalmente em relação ao e-commerce e delivery que demandaram por exemplo, um consumo muito expressivo por embalagens e outras matérias-primas, mas não existem possibilidades de desabastecimento ou falta de produtos, sendo que diversos setores da economia já mostram sinais de forte retomada e otimismo, finaliza Vagner Toledo.

Desde 2018, os dados de movimentação de cargas que são informados oficialmente ao mercado pela AT&M refletem com segurança, o termômetro do transporte de cargas do Brasil. Os indicadores da empresa não são construídos com base em pesquisa ou percepções de mercado. Para a contabilização diária, sem interrupções, sete vezes por semana, 24 horas por dia, a empresa mantém infraestrutura tecnológica formada por servidores instalados em um dos maiores data centers do mundo.

Fonte: Portal Portos e Navios - RJ 

Data: 28/09/2020

A BR do Mar e suas perspectivas para as novas gerações de engenheiros navais

Por  Adrian Hilbert, João Pedro Figueira e Severino Virgínio  OPINIÃO 28/09/2020 - 20:41
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O programa BR do Mar, novo marco regulatório do transporte de cargas ao longo da costa brasileira, tem como objetivo principal estimular o transporte de mercadorias internamente e aumentar a competitividade industrial do país. Entretanto, está causando preocupação nos transportadores e embarcadores.

Por um lado, o projeto BR do Mar estimula a cabotagem, uma vez que é baseado em quatro eixos fundamentais: frota, indústria naval, custos e portos. Paralelamente, o programa fomenta as empresas já existentes e dá mais autonomia a elas, além de desburocratizar o registro e o tráfego de embarcações. Por outro lado, a indústria naval brasileira poderá ser prejudicada com essa legislação. Imaginar que esta sobreviverá apenas de docagens e reparos é um ponto a ser analisado. Além disso, a proposta omite alguns pontos relevantes, por exemplo o projeto não abordou uma das principais fases do custo do transporte da cabotagem, os custos portuários, que são custos referentes a portos já concessionados pelo próprio governo Federal que impactam toda a cadeia.

O principal objetivo deste novo marco regulatório é diminuir o custo de transporte no Brasil e consequentemente, aumentar a competitividade industrial do país. Durante a assinatura do projeto, o ministro da Economia, Paulo Guedes, mencionou que atualmente o minério que vira aço na região Sul do país chega à região Nordeste 40% mais caro do que se tivesse ido para a China e voltado. Para que este objetivo se concretize, o Ministério da Infraestrutura, através do BR do Mar, criará novas rotas marítimas e reduzirá os custos de transporte nas rotas existentes. É esperado que o volume de contêineres transportados pela cabotagem seja ampliado de 1,2 milhão para 2 milhões em 2022.

Além disto, este projeto de lei visa a redução da burocracia. Segundo o governo, o objetivo é que os processos realizados nos portos sejam mais simples para a cabotagem do que para o comércio exterior. Sendo o principal destaque o uso de comprovante digital de entrega e recebimento de mercadoria, o que implicará em uma não necessidade de armazenar os “canhotos”.

No que tange à indústria naval nacional, a abordagem tomada pelo projeto de lei, a qual detalharemos no decorrer do texto, dividiu opiniões entre os profissionais da área. Os dados trazidos pelos defensores do projeto apontam que a indústria naval não correspondeu ao crescimento do setor de cabotagem, este superior a 10% a.a. nos últimos anos. O resultado apresentado a partir de dados do Fundo da Marinha Mercante, foi de apenas quatro embarcações construídas em estaleiros brasileiros voltadas para a cabotagem, em grande contraste com as mais de 600 construídas para o setor de óleo e gás, demonstrando, assim, uma subutilização da indústria local.

Apesar de ser um embasamento relevante, não houve esforços por parte do projeto em tentar analisar o por quê dessa grande discrepância. Evidentemente há fatores particulares à cabotagem que não dão espaço para que a indústria ajude a alavancar ainda mais o setor de navegação, como por exemplo a pouca quantidade de estímulos à produção local. Pautado nesse cenário, o programa busca “alternativas estrangeiras” para alavancar a navegação, sob o risco de dificultar ainda mais o crescimento da indústria, que apesar de seu grande potencial já apresenta dificuldades de se desenvolver junto à cabotagem.

Também como consequência da carência da indústria local, há impacto negativo no Índice de Participação Local dos projetos realizados. Como essa carência resulta em uma baixa no índice de participação local que acaba sendo a referência para licitações — dada a importância estratégica em três vias: pesquisa, emprego e desenvolvimento estratégico —, assim, ratifica-se o propósito da proposta, estimular a navegação independente do local onde as embarcações serão construídas. Logo, a característica de um projeto que provoque uma maior indução de geração de empregos no Brasil, principalmente nas engenharias, é frustrada.

Como estudantes, acreditamos que esse ponto merece uma reflexão, a construção das corvetas da marinha gerará 6 mil empregos (gerados pelo índice de conteúdo local de 31,6% para a primeira unidade e com a média de 41% para as demais). Além de aquecer a indústria local, esse ambiente de construção proporciona estágios em diversas áreas que vão desde da engenharia à gestão. Um outro resultado é o investimento em pesquisas para otimizar os processos que podem ser feitas nas universidades, onde há diversos laboratórios que estudam novas técnicas e aplicações. Dessa forma, enxergamos que a inclusão dos estaleiros nacionais contribuiria de forma considerável para criação de um ambiente de prosperidade e desenvolvimento de tecnologia. Ressalta-se que embora sejam dados benefícios fiscais para importação de embarcações, nada trata da desoneração dos estaleiros nacionais.

Tratando ainda da questão do emprego, fatores tratados na proposta afetam diretamente os marítimos brasileiros e aqueles que aqui trabalham. Dentro do escopo do programa, notam-se esforços para solucionar a insegurança jurídica na navegação brasileira. A proposição é de que o código trabalhista vigente na embarcação seja o da bandeira da embarcação. Embora a proposta traga segurança jurídica, muitas questões sobre a qualidade das condições de trabalho acabam trazendo preocupação. Uma questão que a enfatiza bem é o fato de um trabalhador brasileiro atuando na costa brasileira não ter amparo legal para recorrer à Leis do Trabalho já consolidadas e vigentes no país.

Além da falta de amparo, outra questão se destaca, embarcações estrangeiras que praticam cabotagem no Brasil possuem uma exigência bem menor de trabalhadores locais. Isto é, além de dar brechas para a precarização do trabalho, há uma expectativa de diminuição dos postos, dada a mudança do panorama de bandeira que o país deve sofrer. Desse modo, acreditamos que embora a proposta resolva a questão da insegurança jurídica, deva haver uma maior reflexão sobre as consequências causadas.

Como a proposta visa estimular a importação de navios estrangeiros, sabe-se que o objetivo final da PL é dar meios para que a cabotagem tenha recursos para se desenvolver. Um dos recursos para analisar o seu efeito é a perspectiva de redução de custos operacionais. Embora a PL atue diretamente na necessidade do investimento inicial, retirando taxas de importação e facilitando a obtenção de crédito, ela peca em não resolver grandes entraves. Temos como exemplo a questão as taxas portuárias que afetam diretamente os custos operacionais e despesas, consequentemente a atratividade do modal, os encargos sociais, custos trabalhistas bem maiores comparado com outros países, o ICMS dos combustíveis (embora os estados sejam responsáveis pela definição deles, é pouco perceptível o esforço do Governo Federal), além de outros pontos. Desse modo, se observa que embora a proposta seja bem intencionada, é necessário que mais pontos sejam abrangidos para que possa haver um crescimento sustentável e benéfico para todas as partes.

Uma das diretrizes do programa Br do Mar é a flexibilização da restrição ao afretamento de embarcações estrangeiras a casco nu, independentemente do porte e do tipo de uso, para realização do serviço de cabotagem. Primeiramente, é importante explicar que o afretamento de embarcação é a forma de contrato mediante o qual a pessoa ou firma (fretador) concede a outra pessoa ou firma (afretador) o uso total ou parcial do navio, por um preço previamente ajustado (frete). Segundo o Ministério da Infraestrutura, essa flexibilização da frota reduzirá o CAPEX (despesas de capital) e o OPEX (custo operacional) das operações das empresas. Entretanto, traz menor vínculo da embarcação com o país em relação a uma embarcação própria. Vale ressaltar que o ponto principal para a existência de uma marinha mercante é a disponibilidade de uma frota de navios nacionais que dê suporte ao desenvolvimento do comércio do país.

De certa forma, com a flexibilização do afretamento, teremos uma maior regularidade dos serviços com o aumento do volume operacional no país, que, em tese, estimulará as operações de docagem e reparo nos estaleiros, bem como imprimirá a regularidade do setor também nessas operações. Contudo, uma análise essencial a ser feita é acerca do custo de oportunidade desse cenário hipotético que estamos prestes a encarar. Ao passo que teremos essas vertentes da indústria naval ganhando volume e estabilidade, o core da mesma, construção, estará sofrendo um forte golpe.

Levando em consideração essa conjuntura delicada, o projeto trouxe em seu escopo alguns pontos de estímulo industrial. O principal deles garante o dobro da capacidade de afretamento de embarcações estrangeiras por parte da EBN (Empresa Brasileira de Navegação), caso esta esteja construindo embarcação em estaleiro brasileiro. Ou seja, se por um lado o programa tira a obrigatoriedade de embarcação brasileira para caracterizar uma EBN, ele estimula a construção dessas embarcações para uma eventual ampliação das operações.

Dessa forma, ao analisarmos os principais pontos da proposta, percebemos que ela trata de diversos pontos importantes e centrais para a navegação brasileira. Todavia, comumente temos a impressão que os pontos merecem uma maior reflexão, o que se deve ao fato de um enfoque em solucionar uma questão sem abranger a totalidade dessa. Como estudantes de Engenharia Naval e Oceânica da Escola Politécnica UFRJ, uma das mais tradicionais escolas de engenharia no país, temos uma expectativa de criação de empregos, desenvolvimento da indústria local e pesquisas, o que acaba pouco se relacionando com a proposta atual, assim, acreditamos que essa peca ao não se alinhar com a indústria nacional, pouco afeta os custos operacionais e não priorizar os direitos daqueles que trabalham no Brasil.
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Adrian Hilbert, João Pedro Figueira e Severino Virgínio são graduandos de Engenharia Naval e Oceânica pela Escola Politécnica da UFRJ
Fonte: Portal Portos e Navios - RJ 
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Nova pera ferroviária no Porto de Imbituba facilita acesso de trens

Da Redação  PORTOS E LOGÍSTICA 28/09/2020 - 20:22
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O Porto de Imbituba conta agora com uma pera ferroviária, cujas obras foram inauguradas na sexta-feira (25). Diariamente, cerca de 50 contêineres chegam ao porto pela ferrovia e trazem, principalmente, arroz e cerâmicas produzidos no Sul de Santa Catarina.

Com investimento de R$ 700 mil, a melhoria na infraestrutura portuária foi realizada pela Ferrovia Tereza Cristina (FTC), concessionária da malha que liga o sul catarinense ao porto público e integra a primeira fase do Plano de Ampliação da Malha no Porto de Imbituba.

O projeto da pera foi desenvolvido pelos setores de engenharia da FTC e da SCPAR Porto de Imbituba. Entre as melhorias, foi construída uma extensão de trilhos, um trecho de retorno, a duplicação de um trecho para acomodação de vagões, a realização de passagens de nível, instalação de equipamentos para mudança de direção, sinalização horizontal, vertical e semafórica.

Ao longo dos últimos dias foram realizados testes operacionais e antecipada a construção da estrutura de drenagem, prevista para 2021.

A próxima fase do Plano de Ampliação consiste em conectar a extensão de trilhos ao Terminal de Contêineres, localizado próximo ao Cais 3. A proposta está em fase de estudos desde início de abril e iniciou com uma visita técnica da concessionária FTC.
Fonte: Portal Portos e Navios - RJ 
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Petrobras aumenta investimentos no Norte do Brasil

Da Redação  OFFSHORE 28/09/2020 - 20:23

A Petrobras entrou em acordo em 25 de setembro para assumir a operação e a integralidade das participações da empresa Total E&P do Brasil LTDA nos blocos FZA-M-57, FZA-M-86, FZA-M-88, FZA-M-125 e FZA-M-127, localizados em águas ultraprofundas no norte do Brasil, a aproximadamente 120 km do estado do Amapá, em fronteira exploratória de alto potencial na margem equatorial brasileira.

Os cinco blocos foram adquiridos na 11ª Rodada de Licitação de Blocos da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) pelo consórcio operado pela Total, com 40% de participação, tendo como parceiras a Petrobras (30%) e a BP Energy do Brasil LTDA (30%).

Com este acordo e conforme previsto nas regras do consórcio, a Petrobras poderá aumentar a sua participação de 30% para pelo menos 50% podendo chegar a 70%, caso a BP não manifeste interesse em incrementar a sua participação.

A concretização da negociação está sujeita ainda às aprovações dos órgãos reguladores.

Fonte: Portal Portos e Navios - RJ 
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Redução do calado leva a Maersk a instituir taxa temporária para o Porto de Manaus

Da Redação  PORTOS E LOGÍSTICA 28/09/2020 - 20:21
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A Maersk implantará, a partir de 6 de outubro, uma taxa temporária de R$ 800 por contêiner de 20 pés, em seu serviço de e para o Porto de Manaus. Segundo a companhia, a medida visa manter o equilíbrio econômico-financeiro pela perda de calado dos navios que transitam pelo Rio Amazonas.

Nos principais pontos de passagem para o porto manauara, há redução na profundidade do leito do rio, com implicação na diminuição da capacidade de embarque dos navios.

A informação tem por base os registros nas réguas da Agência Nacional de Águas (ANA).

A Maersk informa que busca soluções alternativas que permitam um aumento na capacidade de

transporte durante o período de seca na região.
Fonte: Portal Portos e Navios - RJ 
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Crise de mudança de tripulação se aprofunda e 400 mil marítimos estão retidos no mar

Da Redação  NAVEGAÇÃO 28/09/2020 - 20:20
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Cerca de 400 mil marítimos de todo o mundo estão agora retidos em navios, continuando a trabalhar, mas não podem ser substituídos por causa da pandemia da Covid-19. O número foi divulgado pela Organização Marítima Internacional (IMO), que anuncia uma crise cada vez maior na mudança de tripulação.

Durante um evento paralelo à Assembleia Geral das Nações Unidas realizado em 24 de setembro, o capitão Hedi Marzougui, que comandou um navio entre dezembro de 2019 e maio de 2020, apelou aos governos para que ajam para permitir que os marítimos voltem para casa.

"Não saber quando ou se voltaremos para casa traz um grande dano mental para minha tripulação e para mim", disse Marzougui. “Eu encorajaria cada um de vocês a pensar em como se sentiriam, se tivessem que trabalhar todos os dias, por 12 horas, sem fins de semana, sem ver seus entes queridos e presos no mar. Agora acrescente que você tem para fazer isso sem nenhuma ideia de quando você será repatriado. "

As restrições da pandemia Covid-19 sobre viagens e trânsito afetaram severamente os marítimos. Apesar dos vários pedidos aos governos para designá-los como trabalhadores essenciais e facilitar suas viagens, o número de marítimos cujos contratos foram prorrogados por vários meses continuou a aumentar. Alguns marítimos já estão no mar há 17 meses sem interrupção, muito além do limite de 11 meses estabelecido na Convenção do Trabalho Marítimo (MLC). Além dos 400 mil marítimos presos no mar, outros 400 mil não podem embarcar.

Isso ameaça os fundamentos das normas de segurança de navios que a IMO desenvolveu ao longo de seis décadas, disse o secretário-geral da IMO, Kitack Lim, no evento online, que reuniu líderes de grandes empresas globais, a indústria marítima, governo, ONU e sindicatos.

Em nota lida no evento, para assinalar o Dia Mundial do Mar de 2020, o secretário-geral da ONU, António Guterres, reiterou a sua preocupação com os marítimos encalhados no mar. Ele renovou seu apelo aos governos "para resolverem sua situação, designando formalmente os marítimos e outros funcionários da marinha como 'trabalhadores-chave', garantindo mudanças seguras de tripulação e implementando os protocolos desenvolvidos pelas agências da ONU, bem como pela Câmara Internacional de Navegação e pelo Transporte Internacional Federação dos Trabalhadores, permitindo que marítimos retidos sejam repatriados e outros embarquem. "

Sanda Ojiambo, CEO e diretora executiva do Pacto Global da ONU, a maior iniciativa de sustentabilidade corporativa do mundo, incentivou as empresas a apelar aos governos para que acabem com os abusos trabalhistas que os marítimos estão sofrendo, observando que os Dez Princípios do Pacto Global da ONU representam pilares negócios que "estão ligados à crise humanitária, econômica e de segurança que se desenvolve em nossos mares".

Ministros de Transporte e Marítimo do Canadá, França, Quênia, Panamá e Filipinas também participaram do evento virtual. Eles instaram outros governos a se unirem a eles na designação dos marítimos como trabalhadores essenciais, implementando medidas para a troca segura da tripulação e facilitando o trânsito seguro da Covid para os marítimos.

A reunião foi convocada pelo Pacto Global da ONU, a IMO e a Organização Internacional do Trabalho, em colaboração com a Câmara Internacional de Navegação e a Federação Internacional dos Trabalhadores em Transporte.
Fonte: Portal Portos e Navios - RJ 
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Estaleiros de Suape não são totalmente contrários ao BR do Mar, diz presidente de complexo

Por Danilo Oliveira  INDÚSTRIA NAVAL 28/09/2020 - 19:35
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Arquivo/Divulgação

Leonardo Cerquinho defendeu garantias para que navios petroleiros e gaseiros não sejam incluídos nas regras do PL 4199 (BR do Mar) que valerem para construção e afretamento de porta-contêineres. 

O presidente do complexo portuário industrial de Suape, Leonardo Cerquinho, disse que o estado e os estaleiros de Pernambuco não são totalmente contrários ao BR do Mar. Ele ressaltou que os estaleiros (EAS e Vard Promar) defendem que sejam feitos ajustes no projeto de lei (PL 4.199/2020) de forma a garantir que petroleiros e gaseiros não sejam incluídos nas regras que valerem para construção e afretamento de porta-contêineres. Cerquinho destacou que essa questão é importante para indústria naval local, que tem competitividade para construir navios para o setor de petróleo e gás.

Ele observa que, apesar de o PL prever que o Fundo da Marinha Mercante (FMM) possa ser utilizado para outros usos, como reparo e desmantelamento de embarcações, o governo federal deu entrada em uma proposta de emenda constitucional no Senado propondo extinção do FMM (referindo-se à PEC 119/2019, dos fundos constitucionais). "Existe grande incoerência da política federal do processo de estaleiros que precisa ser melhor trabalhada", afirmou Cerquinho durante o webinar 'BR do Mar — Perspectivas positivas e seus entraves competitivos', promovido pela Associação dos Gestores e Executivos de Logística (Agel), na última semana.

Cerquinho disse que as propostas reduzem imposto de importação para construção de navios, mas não retiraram regras antidumpings das chapas de aço necessárias para construção de navios. "É fácil mandar estaleiros aprenderam a ser competitivos quando se protege o mercado da matéria-prima fazendo com que eles comprem aço 40% a 50% mais caro que concorrentes internacionais", comentou Cerquinho.

O presidente do complexo de Suape considera que a cabotagem não é apenas questão de eficiência na matriz de transportes, tendo se transformado numa política de integração nacional. Ele chamou atenção que, por anos, as indústrias da região Nordeste dependeram de frete de retorno, hoje praticamente inviabilizado em razão da tabela mínima de frete, e de incentivos fiscais, que têm previsão de terminar até 2032 pela lei complementar 160, o que pode, inclusive, ser antecipado pela reforma tributária. "Se não trabalharmos fortemente a cabotagem e ela não se transformar em modal de transporte extremamente competitivo no Brasil, vamos ver nos próximos anos uma grande desindustrialização da região Nordeste", alertou Cerquinho.

A diretora executiva comercial do Complexo do Pecém, Duna Uribe, disse que a cabotagem é um modal importante para Pecém, que movimentou 18 milhões de toneladas em 2019. Desse volume, mais de 9 milhões foram provenientes de operações de cabotagem envolvendo granéis sólidos (minério), carga geral (siderúrgicas) e contêineres. Nos últimos quatro anos, Pecém registrou um aumento de mais de 30% nas movimentações cabotagem.

Duna contou que os estudos junto ao Porto de Roterdã, que detém 30% de participação no complexo, identificaram que, sem novas expansões, a capacidade total de movimentação de carga no porto é de 28 milhões de toneladas. "Temos um gap de capacidade ainda para serem exploradas", destacou. Recentemente, Pecém ganhou o berço 10 que, junto com o berço 9, operam contêineres. A diretora disse que o plano diretor do complexo destina áreas para diversas atividades e que a cabotagem representa mais da metade da movimentação. “Pecém está preparado para incremento que vier através de iniciativas como BR do Mar”, projetou Duna.
Fonte: Portal Portos e Navios - RJ 
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Usuport reivindica ajustes nos processos licitatórios de áreas no Porto de Aratu

Por Dérika Virgulino  PORTOS E LOGÍSTICA 28/09/2020 - 18:53
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Arquivo

Minfra afirma que estão previstos vários investimentos portuários para o recebimento do aumento no volume de carga no porto.

Previsto para dezembro deste ano, o arrendamento de áreas do Porto de Aratu (BA) vem sendo alvo de críticas pela Associação de Usuários dos Portos da Bahia (Usuport). De acordo com o diretor-executivo da Usuport, Paulo Villa, os editais de arrendamento não preveem a modernização necessária para o aumento do volume movimentado, nem a melhoria nos acessos para a chegada das cargas. Serão leiloados dois terminais: o Terminal de Granéis Minerais (ATU12) e o Terminal de Granéis Vegetais. O contrato de concessão do primeiro será de 25 anos e do segundo de 15 anos.

Villa afirmou que o porto vem sofrendo com a baixa produtividade de carga e descarga, decorrente de equipamentos e layout obsoletos. “Verdadeiras sucatas”, criticou. Segundo ele, a principal reivindicação dos usuários, portanto, é pela substituição de equipamentos por novos de alta performance, com moderna tecnologia e a atualização do layout. Além disso, eles reclamam ainda a necessidade de manutenção do berço do Terminal de Granéis Sólidos (TGS II), como infraestrutura de descarga, uma vez que, de acordo com ele, foi suprimida para outra finalidade. “O porto necessita aumentar a infraestrutura para atender à demanda e o Ministério de Infraestrutura quer diminuir”, disse Villa.

O ATU18, segundo ele, é uma proposta de terminal que não prevê acessos rodoviários nem ferroviários. “Não estão previstos no Edital nem no orçamento da Codeba (Companhia Docas do Estado da Bahia)”, frisou Villa. Além da falta de acessos para abastecer o terminal, este comporta ainda uma área pequena, difícil de ser ampliada. Desse modo, a Usuport defende que para o ATU18 serão necessários ajustes no edital que contemplem: a implantação do novo berço (TGS III); instalação de silos e pátio de recebimento de carretas em área mínima de 100 mil metros quadrados e que comporte dois operadores concorrentes em leilões distintos.

Para o ATU12 a principal demanda é pela substituição do descarregador de navios por um de capacidade nominal mínima de 2.500 ton/h; implantação de nova transportadora de esteira, para permitir a utilização simultânea dos dois berços, resolvendo o layout e a destinação do berço do TGS II para o descarregamento de navios.

Villa disse ainda que a oferta de um terminal limitado venha criando insegurança logística para indústrias e empresas usuárias. “O Estado da Bahia possui o tamanho da França, grande diversidade de produções industrial, agronegócio e mineral, cujos potenciais somente podem ser explorados com uma logística eficaz, sobretudo nos portos, que são gargalos que impedem o seu desenvolvimento socioeconômico”, disse.

No entanto, o Ministério da Infraestrutura afirmou que não encontra motivo para tais críticas, tendo em vista que para o ATU12, por exemplo, existe a previsão de investimentos na ordem de R$ 294,5 milhões. Tais investimentos incluem a aquisição de equipamento para o descarregamento de navios, porém, com capacidade mínima de 1000 ton/h e com dimensão para atender embarcação de projeto tipo Panamax.

Além disso, prevê a construção de um novo armazém com capacidade estática mínima de 80 mil toneladas; a dragagem de aprofundamento dos berços de atracação (TGS I); ampliação do sistema de transporte por esteira; modernização das correias transportadoras, torres de transferência, subestações de energia, do centro de controle de motores; a instalação de no mínimo mais duas balanças rodoviárias e uma balança de fluxo, entre outros investimentos.

De acordo com a pasta ainda, ambas as propostas de arrendamento passaram pela aprovação do Tribunal de Contas da União (TCU), que se manifestou da seguinte forma: “não foi detectada inconsistência que obste o regular prosseguimento do processo concessório dos terminais portuários denominados ATU12 e ATU18, localizados no Porto de Aratu”. A pasta lembrou que processo passou por audiências públicas, por meio das quais foram recebidas e analisadas centenas de contribuições.

O ministério ressaltou também que o licitante vencedor deverá fazer investimentos mínimos obrigatórios. Porém, a pasta destacou que, segundo a Comissão de Direito Comercial Internacional das Nações Unidas (UNCRITAL), os interessados têm flexibilidade suficiente para oferecer suas propostas baseadas nas tecnologias que entendem como adequadas para operação do terminal em questão. Além disso, o fato de cada um dos licitantes possuírem seus próprios processos ou métodos incentiva sua participação no certame, e os métodos a serem propostos devem ser tecnicamente capazes de gerar a movimentação exigida pelo edital.
Fonte: Portal Portos e Navios - RJ 
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Porto de Santos registra em agosto a maior movimentação mensal de cargas da sua história
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Granéis sólidos e líquidos e carga geral solta contribuíram para a alta de 13,6%

O Porto de Santos conquistou no mês de agosto a melhor marca de toda a série histórica ao movimentar 13,7 milhões de toneladas, alta de 13,6% sobre o mesmo mês de 2019 e 1,8% acima do recorde anterior, registrado em julho último, quando operou 13,5 milhões de toneladas. É a sétima vez no ano que o Porto quebra um recorde para um mês específico, depois de registrar em fevereiro, março, abril, maio, junho e julho os melhores desempenhos para esses meses da sua história.

“O recorde histórico de movimentação reflete as medidas implantadas por essa gestão profissional e técnica, sustentada pelo governo, e a força e resiliência da nossa economia”, disse o presidente da Santos Port Authority (SPA), Fernando Biral.

Os embarques avançaram 20,8%, para 10,6 milhões de toneladas, e os desembarques recuaram 5,2%, para 3,2 milhões de toneladas.

Três modalidades de cargas contribuíram para o desempenho quando comparadas com o mesmo período do ano passado. Os granéis sólidos com crescimento de 32,4% (para 8,1 milhões de toneladas); os granéis líquidos, com 0,9% (para 1,5 milhão de toneladas); e a carga geral solta, com 4,5% (para 380,8 mil toneladas). Já a carga geral conteinerizada teve redução de 12,7% em TEU (unidade padrão de um contêiner de 20 pés), para 323,3 mil TEU.

Acumulado no ano

O resultado de agosto elevou o acumulado do ano para 97,8 milhões de toneladas, desempenho 10,2% acima do recorde anterior para o período obtido em 2018 (88,8 milhões de toneladas) e 10,7% acima de 2019 (88,4 milhões de toneladas).

Os granéis sólidos apresentaram crescimento de 19,5%, com a soma recorde para o período de 52,7 milhões de toneladas, destacando-se a soja em grãos, com aumento de 25,8%; açúcar, com 58,9%; adubo, com 24,2% e soja peletizada, com 15,2%.

No acumulado do exercício, a movimentação de granéis líquidos registrou aumento de 9,6%, também recorde para o período, ao somar 12,1 milhões de toneladas.

O movimento de carga geral solta no acumulado do ano decresceu 3,1%, somando 3,5 milhões de toneladas. A carga geral conteinerizada apresentou queda nesse período de 0,3%, somando 2,7 milhões TEU.

O fluxo de navios cresceu 2,9% no mês e 2,7% no ano, para 424 e 3,3 mil embarcações, respectivamente.
Fonte: Portal Portos e Navios - RJ 
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Cabotagem vem crescendo no Norte e Nordeste do país

Por Dérika Virgulino  NAVEGAÇÃO 27/09/2020 - 18:00
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Arquivo

Abac avalia crescimento em razão da característica da economia e do próprio modal que se torna mais competitivo a longas distâncias.

A navegação de cabotagem vem apresentando bom desempenho nas regiões Norte e Nordeste do país. Alguns dos principais portos da região apresentaram aumento significativo no modal e obtiveram crescimento na movimentação, em parte sustentado pela cabotagem, a exemplo dos portos do Pecém (CE) e Suape (PE). Segundo a Associação Brasileira dos Armadores de Cabotagem (Abac), o crescimento relevante da cabotagem nessas regiões sustenta-se na característica da economia brasileira, bem como do próprio modal que se torna mais competitivo a longas distâncias.

A associação afirmou que com uma base industrial forte nas regiões Sul e Sudeste e um mercado consumidor em expansão no Norte e Nordeste, que vem ganhando poder de compra ao longo dos anos, o transporte de cargas essas as regiões tem se intensificado. Aliado a isso, a navegação é mais competitiva em distâncias mais longas, o que propicia ainda mais o crescimento da cabotagem em ambas as regiões.

O Porto de Suape já é considerado líder no país em navegação de cabotagem, de acordo com informações da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq). O diretor-presidente do Complexo Portuário de Suape, Leonardo Monteiro Cerquinho, o acumulado movimentado por cabotagem cresceu 13% no primeiro semestre deste ano. Ao todo o modal movimentou 7.965.066 toneladas nos seis primeiros meses de 2020, representando 64% do tipo de navegação, seguido por importação (21%) e exportação (15%).

Dentro do Plano de Negócios dos Porto de Suape estão previstas ações de mais serviços marítimos, tais como o novo serviço de cabotagem lançado recentemente pela Mercosul Line. Além disso, está no planejamento do porto ações de médio prazo para atração de cargas, que contemplam melhoria na infraestrutura portuária com intervenções que visam o recebimento de navios de contêiner com maior capacidade.

O Porto de Suape tem se posicionado de forma estratégica perante os demais terminais portuários do Nordeste. Nesse contexto, segundo Cerquinho, a cabotagem vem ganhado espaço frente ao modal rodoviário de forma consistente nos últimos, o que foi acelerado com a greve dos caminhoneiros e a instituição da tabela de frete mínimo. “Como maior porto de cabotagem do país, Suape aposta no modal marítimo para continuar se desenvolvendo e exercer a sua vocação de hub da região Nordeste”, disse.

O APM Terminals, principal operador portuário do Porto do Pecém apresentou crescimentos tanto na importação quanto na exportação no primeiro semestre do ano, se comparado ao mesmo período do ano passado. De acordo com a empresa o aumento na balança comercial do Pecém foi sustentado, especialmente, pelo crescimento dos serviços de cabotagem.

A diretora de Gestão Comercial e Desenvolvimento da Companhia Docas do Estado da Bahia (Codeba), Ana Paula Calhau, disse que a pandemia do novo coronavírus (Covid-19) trouxe um incremento e maior procura pela carga portuária aquaviária. Ele afirmou que a perspectiva de crescimento ainda maior da cabotagem está sendo esperada com a aprovação do Projeto de Lei (nº 4199/2020), BR do Mar.
Fonte: Portal Portos e Navios - RJ 
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